


 

 

ANAIS 

I CONGRESSO INTERNACIONAL DE 

GESTÃO ESTRATÉGICA EM SAÚDE 

CONSAUDEGEST 

 

Inovação, liderança e sustentabilidade para sistemas de saúde mais eficientes 

07 A 09 DE JANEIRO DE 2027 

EVENTO 100% ONLINE 

 

 

 

 

EDITORA COGNITUS  |  2027 



 

 

 

DADOS DA OBRA 

 

Anais do I Congresso Internacional de Gestão Estratégica em Saúde - 

CONSAUDEGEST. 

Evento realizado de 07 a 09 de janeiro de 2027, em modalidade 100% online. 

Edição e publicação: Editora Cognitus. 

Revista: Cognitus Interdisciplinary Journal (ISSN: 3085-6124) 

Organização: Elaynne Jeyssa Alves Lima. 

Evento realizado de 07 a 09 de janeiro de 2027, em modalidade 100% online. 

Período de submissão de trabalhos: 01 de julho de 2026 a 09 de janeiro de 2027. 

Os trabalhos aprovados serão publicados em fluxo contínuo nos Anais Científicos do I 

Congresso Internacional de Gestão Estratégica em Saúde – CONSAUDEGEST, 

vinculados à Cognitus Interdisciplinary Journal. Os certificados de publicação e 

apresentação serão disponibilizados em fluxo contínuo, conforme a aprovação e 

publicação dos trabalhos. 

Organização: Elaynne Jeyssa Alves Lima. 

Teresina – PI 

Editora Cognitus 

2027 

Publicação digital. 

ISBN: 978-65-83818-35-5 

 

Direitos autorais: os conteúdos publicados são de responsabilidade exclusiva de seus 

respectivos autores. É permitida a citação parcial dos textos, desde que a fonte seja 

devidamente indicada. 

 

 



 

 

 

 

 

 

DADOS INTERNACIONAIS DE CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO (CIP) 

A532 

Anais do I Congresso Internacional de Gestão Estratégica em Saúde - CONSAUDEGEST [recurso 

eletrônico] / organização Elaynne Jeyssa Alves Lima. - Teresina, PI: Editora Cognitus, 2027. 

 

Publicação digital. 

Evento realizado de 07 a 09 de janeiro de 2027, em modalidade online. 

ISBN: 978-65-83818-35-5 

 

1. Gestão em saúde. 2. Administração de serviços de saúde. 3. Políticas de saúde. 4. Saúde coletiva. I. 

Lima, Elaynne Jeyssa Alves. II. Congresso Internacional de Gestão Estratégica em Saúde. 

 

CDD 362.1 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ISBN E DOI 

IDENTIFICADORES DA PUBLICAÇÃO 

 

ISBN 

978-65-83818-35-5 

 
I CONSAUDEGEST 

COMISSÃO ORGANIZADORA 

 

ORGANIZADORA 

Elaynne Jeyssa Alves Lima 

A Comissão Organizadora do I CONSAUDEGEST atua na coordenação acadêmica e operacional do evento, promovendo a 

organização dos trabalhos, a articulação das atividades científicas e a consolidação desta publicação. 

 



 

 

AVALIAÇÃO EDITORIAL 

CORPO EDITORIAL E AVALIADORES 

 

AVALIADORES 

Aline Prado dos Santos da Silva 

Universidade Estadual de Londrina - UEL 

Artur Pires de Camargos Júnior 

Logos University International e Universidade do Vale do Sapucaí 

Mateus Henrique Dias Guimarães 

Christian Business School - CBS 

 

ANAIS DO EVENTO 

APRESENTAÇÃO 

 

Os Anais do I Congresso Internacional de Gestão Estratégica em Saúde - CONSAUDEGEST reúnem produções 

científicas que dialogam com os desafios contemporâneos da gestão, da organização dos serviços, da qualificação do 

trabalho em saúde e da promoção de práticas assistenciais orientadas por equidade, eficiência e sustentabilidade. 

A presente obra constitui um espaço de disseminação de conhecimentos e experiências construídos por estudantes, 

profissionais, pesquisadores e gestores, valorizando o caráter multiprofissional e interdisciplinar da saúde. Os trabalhos 

aqui publicados abordam temáticas relevantes para o fortalecimento do Sistema Único de Saúde, das redes de atenção 

e das instituições de saúde em diferentes contextos de atuação. 

Esperamos que este conjunto de produções contribua para novas reflexões, investigações e iniciativas voltadas ao 

aprimoramento da gestão estratégica em saúde e à qualificação do cuidado prestado à população. 

PUBLICAÇÃO CIENTÍFICA 

NOTA EDITORIAL 

 

Esta publicação reúne os trabalhos aceitos para compor os Anais do I Congresso Internacional de Gestão Estratégica em 

Saúde - CONSAUDEGEST. A organização editorial adotou critérios de padronização para favorecer a clareza, a identificação 

das autorias e a consistência formal dos textos publicados. 

As informações, opiniões, resultados, métodos e referências apresentados são de responsabilidade exclusiva dos autores. A 

Editora Cognitus e a Comissão Organizadora não se responsabilizam por conteúdos de terceiros, nem por eventuais 

implicações decorrentes de sua utilização. 

Os leitores são incentivados a citar os trabalhos com indicação completa de autoria, título, evento, editora, ano e, quando 

disponível, DOI individual. 

 



 

SEGURANÇA DO PACIENTE COMO EIXO 

ESTRATÉGICO: FERRAMENTAS DE GESTÃO PARA 

REDUÇÃO DE EVENTOS ADVERSOS 

Julia Rizzon Souza ¹; Dino Cezar Rodrigues Passos ²; Sérgio Nunes Fróes ³ 

¹ Graduada em Medicina, Universidade de Cuiabá (Unic). juhrizzon@hotmail.com 

² Mestre em Enfermagem, Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) 

³ Graduando em Medicina, Universidade de Araraquara (UNIARA) 

 

RESUMO 

Introdução: Os eventos adversos representam importante desafio para a qualidade 

assistencial, pois podem ocasionar danos evitáveis, prolongamento da internação e 

aumento de custos em saúde. Ferramentas de gestão, como protocolos, checklists, gestão 

de riscos, bundles assistenciais e programas de melhoria, favorecem a padronização das 

práticas e o fortalecimento da cultura de segurança. Contudo, a diversidade dessas 

estratégias exige a síntese de evidências sobre seus efeitos nos desfechos assistenciais.. 

Objetivo: Objetivou-se analisar a contribuição das ferramentas de gestão da segurança 

do paciente para a redução de eventos adversos nos serviços de saúde. Metodologia: 

Trata-se de uma revisão integrativa em cinco etapas: definição da questão de pesquisa, 

busca na literatura, seleção dos estudos, extração dos dados e síntese dos achados. A 

questão norteadora foi: em pacientes atendidos nos serviços de saúde, a implementação 

de ferramentas de gestão da segurança do paciente contribui para reduzir eventos 

adversos? A busca foi realizada na Biblioteca Virtual em Saúde, incluindo publicações 

entre 2004 e 2026, com os descritores DeCS “Segurança do Paciente”, “Gestão da 

Segurança” e “Evento Adverso”. Inicialmente, foram identificados 979 registros; após 

triagem por título, resumo e adequação ao objetivo, cinco artigos compuseram a amostra 

final. Resultados e Discussão: Os estudos demonstraram que ferramentas gerenciais 

multifatoriais estiveram associadas à redução de eventos, erros e não conformidades 

assistenciais. Em 35 hospitais públicos brasileiros, a implementação de protocolos 

básicos de segurança resultou em redução de 73% na prevalência de quedas e aumento 

de 675% na adesão ao checklist de cirurgia segura. Um programa hospitalar baseado em 

práticas de alta confiabilidade reduziu a taxa de eventos graves de 1,15 para 0,19 por 



 

10.000 pacientes-dia ajustados, correspondendo a redução de 83,3% (p<0,001), além de 

diminuir danos preveníveis, mortalidade e custos. Em unidade de terapia intensiva, 

planejamento estratégico, fortalecimento da cultura organizacional, capacitação 

profissional e bundles assistenciais reduziram extubação acidental, pneumotórax, 

atelectasia e mortalidade. Durante o transporte intra-hospitalar, um programa de gestão 

de riscos reduziu falhas na confirmação da identificação do paciente de 56,7% para 19,4% 

(p<0,000010). Em ambiente cirúrgico pediátrico, protocolo visual associado a checklist 

reduziu erros de documentação e de etapas de segurança de 58,8% para 4,6%, sem 

ocorrência de desfechos adversos. Os achados convergem ao indicar que intervenções 

estruturadas, monitoradas por indicadores e acompanhadas de treinamento contribuem 

para práticas mais seguras. Considerações Finais: As ferramentas de gestão da segurança 

do paciente demonstraram potencial para reduzir eventos adversos, falhas processuais e 

danos evitáveis em diferentes serviços de saúde. Sua implementação deve integrar 

protocolos, indicadores, capacitação, auditoria e cultura organizacional, sendo 

necessários estudos multicêntricos e comparativos para ampliar a robustez das evidências. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A Educação Permanente em Saúde é uma estratégia fundamental para 

qualificar os processos de trabalho e a assistência nos serviços de saúde, pois parte das 

necessidades reais das equipes e transforma o cotidiano profissional em espaço de 

aprendizagem, reflexão e mudança. Diferentemente de capacitações isoladas, a Educação 

Permanente busca articular ensino, serviço, gestão e participação social, favorecendo a 

problematização das práticas e a construção coletiva de soluções. No campo da gestão 

estratégica em saúde, sua relevância está relacionada à melhoria da qualidade assistencial, 

à reorganização dos fluxos, ao fortalecimento das equipes, à segurança do paciente e à 

capacidade dos serviços de responderem às necessidades da população. OBJETIVO: 

Analisar a Educação Permanente em Saúde como estratégia para qualificação dos 

processos de trabalho e da assistência nos serviços de saúde. METODOLOGIA: Trata-

se de uma revisão narrativa da literatura, realizada entre maio e junho de 2026, com 

buscas nas bases SciELO, PubMed/MEDLINE, Google Acadêmico e em documentos 

oficiais do Ministério da Saúde, da Organização Mundial da Saúde e da Organização Pan-

Americana da Saúde. Foram utilizados os descritores “educação permanente em saúde”, 



 

“educação em saúde”, “gestão em saúde”, “pessoal de saúde”, “processos de trabalho” e 

“serviços de saúde”, combinados pelos operadores booleanos AND e OR. Foram 

encontrados 72 materiais. Após leitura dos títulos e resumos, 16 foram pré-selecionados, 

dos quais 5 compuseram a análise final. Foram incluídos artigos completos, documentos 

oficiais e publicações entre 2021 e 2026 relacionados à formação dos trabalhadores, 

gestão do trabalho, educação em serviço e qualificação da assistência. Foram excluídos 

materiais duplicados, resumos simples, editoriais, textos sem acesso completo e 

publicações voltadas exclusivamente à educação escolar, sem relação direta com serviços 

de saúde. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Os materiais analisados indicaram que a 

Educação Permanente em Saúde é uma estratégia necessária diante da complexidade da 

força de trabalho em saúde. Em âmbito global, a Organização Mundial da Saúde estima 

que existam mais de 70 milhões de trabalhadores da saúde, mas projeta déficit de 11 

milhões até 2030, o que reforça a importância de investir não apenas na ampliação de 

profissionais, mas também na qualificação, retenção e organização das equipes. Na 

América Latina e Caribe, a Organização Pan-Americana da Saúde projeta déficit de 600 

mil profissionais de saúde até 2030, considerando a meta de 44,5 médicos, enfermeiros e 

parteiras por 10 mil habitantes. Para alcançar cobertura efetiva de 80%, a região precisaria 

de cerca de 2 milhões de profissionais médicos, de enfermagem, obstetrícia, odontologia 

e farmácia. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que a Educação Permanente em 

Saúde é uma estratégia relevante para qualificar processos de trabalho, fortalecer equipes 

e melhorar a assistência prestada à população. Diante do déficit projetado de profissionais 

e da complexidade dos serviços, sua efetivação exige compromisso da gestão, 

participação dos trabalhadores e integração entre educação, planejamento e avaliação 

institucional. 
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INTRODUÇÃO: A liderança em saúde é elemento estratégico para a organização dos 

serviços contemporâneos, especialmente diante da complexidade das demandas 

assistenciais, da necessidade de integração entre diferentes categorias profissionais e da 

busca por qualidade, segurança e humanização do cuidado. A gestão de equipes 

multiprofissionais exige comunicação efetiva, planejamento, tomada de decisão, 

mediação de conflitos e valorização dos trabalhadores. OBJETIVO: Analisar a 

importância da liderança em saúde na gestão de equipes multiprofissionais e discutir seus 

principais desafios para os serviços contemporâneos. METODOLOGIA: Trata-se de 

uma revisão narrativa da literatura, realizada entre maio e junho de 2026, nas bases 

SciELO, PubMed/MEDLINE e Google Acadêmico, além de documentos institucionais 

da Organização Mundial da Saúde e da Organização Pan-Americana da Saúde. Foram 

utilizados os descritores “liderança”, “gestão em saúde”, “equipe multiprofissional”, 

“serviços de saúde” e “tomada de decisão”, combinados pelos operadores booleanos 

AND e OR. Foram encontrados 64 materiais. Após leitura dos títulos e resumos, 12 foram 

pré-selecionados, dos quais 5 compuseram a análise final. Foram incluídos artigos 

completos, documentos técnicos e publicações entre 2021 e 2026, em português, inglês 

ou espanhol, relacionados à liderança, gestão de equipes e organização dos serviços de 

saúde. Foram excluídos textos duplicados, resumos simples, editoriais, materiais sem 

acesso completo e publicações sem relação direta com gestão em saúde. RESULTADOS 

E DISCUSSÃO: Os materiais analisados indicaram que a liderança em saúde é 

fundamental para enfrentar desafios relacionados à força de trabalho, à organização dos 

serviços e à integração multiprofissional. Dados internacionais apontam que o estoque 

global de trabalhadores da saúde supera 70 milhões de profissionais, mas a projeção de 

déficit mundial até 2030 foi ajustada para 11 milhões, demonstrando que a gestão de 



 

pessoas permanece como um problema estratégico para os sistemas de saúde. No 

continente americano, relatório da Organização Pan-Americana da Saúde indicou que 14 

de 39 países apresentam insuficiência de médicos, enfermeiros e parteiras para atender às 

necessidades da população, podendo haver déficit entre 600 mil e 2 milhões de 

trabalhadores até 2030. Esses dados evidenciam que a liderança não pode ser tratada 

apenas como habilidade individual, pois está diretamente relacionada à retenção de 

profissionais, à organização das equipes e à continuidade do cuidado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que a liderança em saúde é essencial para 

fortalecer equipes multiprofissionais e qualificar os serviços contemporâneos. Sua 

relevância torna-se ainda maior diante do déficit projetado de trabalhadores da saúde e 

das dificuldades de integração das equipes. Portanto, investir em liderança, comunicação 

e gestão participativa constitui estratégia importante para melhorar a eficiência 

institucional, a segurança do cuidado e a valorização dos profissionais. 

Palavras-chave: Equipe Interdisciplinar de Saúde; Gestão em Saúde; Liderança; 

Serviços de Saúde; Tomada de Decisões. 
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INTRODUÇÃO: As tecnologias assistivas representam recursos fundamentais para 

promover autonomia, funcionalidade e inclusão de pessoas com deficiência, mobilidade 

reduzida ou limitações temporárias e permanentes. No campo da saúde, esses recursos 

podem envolver equipamentos, dispositivos, adaptações, estratégias, serviços e práticas 

voltadas à ampliação da participação social e à redução de barreiras no acesso ao cuidado. 

OBJETIVO: Discutir a importância das tecnologias assistivas como estratégia de 

inclusão em saúde e promoção da autonomia de pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida. METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada 

entre maio e junho de 2026, a partir de buscas nas bases SciELO, PubMed/MEDLINE, 

Google Acadêmico e em documentos oficiais do Ministério da Saúde, Organização 

Mundial da Saúde, UNICEF, IBGE e legislação brasileira. Foram utilizados os descritores 

“tecnologia assistiva”, “pessoas com deficiência”, “acessibilidade”, “autonomia pessoal”, 

“inclusão social” e “serviços de saúde”, combinados por AND e OR. Foram encontrados 

58 materiais. Após leitura dos títulos e resumos, 14 foram pré-selecionados, sendo 5 

utilizados na análise final. Foram incluídos artigos completos, legislações, relatórios 

técnicos e documentos oficiais publicados preferencialmente entre 2021 e 2026, além de 

marcos legais relevantes. Foram excluídos materiais duplicados, textos sem acesso 



 

integral, publicações não relacionadas à saúde e estudos que tratavam de tecnologia sem 

enfoque em inclusão ou autonomia. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Os materiais 

analisados demonstraram que as tecnologias assistivas são essenciais para reduzir 

barreiras físicas, comunicacionais, sensoriais, cognitivas e sociais. Em âmbito global, 

relatório da Organização Mundial da Saúde e do UNICEF apontou que mais de 2,5 

bilhões de pessoas necessitam de pelo menos um produto assistivo, como cadeiras de 

rodas, aparelhos auditivos, próteses, órteses ou recursos de comunicação. Apesar dessa 

necessidade, quase 1 bilhão de pessoas não possui acesso adequado a tais tecnologias, e 

em alguns países de baixa renda o acesso pode corresponder a apenas 3% da demanda. 

No Brasil, a PNAD Contínua de 2022 estimou cerca de 18,6 milhões de pessoas de 2 anos 

ou mais com algum tipo de deficiência, correspondendo a 8,9% dessa população. O 

mesmo levantamento indicou desigualdades importantes, como menor participação no 

mercado de trabalho entre pessoas com deficiência, de 29,2%, em comparação a 66,4% 

entre pessoas sem deficiência.  CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que as 

tecnologias assistivas são essenciais para promover autonomia, inclusão e cuidado 

integral em saúde. Os dados globais e nacionais demonstram elevada demanda e 

importantes desigualdades de acesso, o que exige planejamento estratégico, avaliação 

multiprofissional, financiamento adequado e acompanhamento contínuo. Portanto, a 

gestão em saúde deve incorporar a acessibilidade como princípio de organização dos 

serviços e qualificação da assistência. 

Palavras-chave: Acessibilidade; Autonomia Pessoal; Inclusão Social; Pessoas com 

Deficiência; Tecnologia Assistiva. 
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RESUMO 

Introdução: Epidemias, desastres naturais e emergências sanitárias podem comprometer 

a capacidade operacional dos serviços de saúde, provocando sobrecarga assistencial, 

escassez de recursos e interrupção do cuidado. A preparação institucional, por meio de 

planos de contingência, treinamento de equipes, coordenação entre serviços e 

monitoramento de riscos, é essencial para minimizar esses impactos. Entretanto, 

persistem fragilidades na implementação e na efetividade dessas estratégias em diferentes 

contextos assistenciais. Objetivo: Objetivou-se analisar a contribuição das estratégias 

institucionais de gestão de crises para a continuidade assistencial e a capacidade de 

resposta dos serviços de saúde diante de emergências sanitárias e desastres. Metodologia: 

Trata-se de uma revisão integrativa conduzida em cinco etapas: elaboração da questão de 

pesquisa, busca na literatura, seleção dos estudos, extração dos dados e síntese dos 

resultados. A busca foi realizada na Biblioteca Virtual em Saúde, incluindo as bases 

MEDLINE e LILACS, com artigos publicados entre 2013 e 2024, utilizando os 

descritores DeCS/MeSH: “Serviços de Saúde”; “Planejamento em Desastres”; 

“Preparação para Pandemia”; “Emergências em Saúde Pública”; e “Continuidade da 

Assistência ao Paciente”. Inicialmente, foram identificados 1.071 estudos; após aplicação 

dos critérios de inclusão e exclusão, cinco artigos compuseram a amostra final. 

Resultados e Discussão: As estratégias institucionais contribuíram para qualificar a 

resposta dos serviços de saúde, embora a existência formal de planos não tenha 

assegurado, isoladamente, a continuidade assistencial. Em Lima, estudo com 20 hospitais 

públicos identificou que apenas 55% possuíam plano, profissionais treinados e recursos 



 

disponíveis para atendimento em desastres, enquanto 50% não dispunham de plano de 

apoio psicossocial para pacientes, familiares e trabalhadores. Durante a pandemia de 

COVID-19, uma coorte com 114 pacientes demonstrou mortalidade hospitalar superior 

em unidade de terapia intensiva recém-organizada, em comparação à equipe já 

estabelecida, com 50% versus 30% de óbitos (p=0,017); a unidade recém-estruturada 

associou-se independentemente à mortalidade (OR ajustado: 2,38; IC95%: 1,04–5,44). 

Em 171 municípios de São Paulo, 89,6% definiram serviços essenciais a serem mantidos, 

porém 95,7% relataram algum grau de descontinuidade, principalmente em cirurgias 

eletivas, reabilitação e acompanhamento de doenças crônicas. Destacaram-se a 

telessaúde, o treinamento das equipes, a gestão de estoques, os exercícios simulados e a 

coordenação entre hospitais como medidas relevantes. Em cenário de terremoto, a 

coordenação entre hospitais, ambulâncias e transferências de pacientes reduziu o tempo 

de espera de vítimas graves em mais de duas vezes. Considerações Finais: A preparação 

institucional, associada a equipes capacitadas, planos atualizados, recursos disponíveis e 

coordenação da rede, fortalece a continuidade assistencial diante de epidemias, desastres 

e emergências sanitárias.  

 

Palavras-chave: Continuidade da Assistência ao Paciente; Desastres; Emergências em 

Saúde Pública; Planejamento em Desastres; Serviços de Saúde. 
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RESUMO 

OBJETIVO: Analisar as repercussões dessa carga na gestão e organização da atenção à 

saúde, considerando vigilância, acesso, estrutura assistencial, grupos vulneráveis e 

necessidade de respostas integradas no SUS. MÉTODOS: Trata-se de revisão integrativa 

da literatura, de abordagem qualitativa e caráter descritivo-exploratório. A busca ocorreu 

nas bases BVS, LILACS, SciELO e MEDLINE/PubMed, com publicações em português, 

inglês ou espanhol, disponíveis na íntegra, entre 2020 e 2026. Após leitura de títulos, 

resumos e textos completos, foram incluídas 7 publicações científicas. RESULTADOS: 

Os resultados demonstraram que a carga das síndromes respiratórias amplia a demanda 

por leitos, testagem, oxigenoterapia, suporte ventilatório e equipes qualificadas. A 

circulação simultânea de SARS-CoV-2, VSR, influenza, rinovírus e outros vírus exige 

vigilância laboratorial ampliada e planejamento sazonal. Lactentes, gestantes, idosos, 

pessoas com comorbidades e populações vulnerabilizadas apresentaram maior risco de 

agravamento. A vacinação reduziu desfechos graves, enquanto registros incompletos, 

subdiagnóstico e desigualdades regionais limitaram a tomada de decisão. 

CONCLUSÃO: Conclui-se que a carga epidemiológica das síndromes respiratórias 

interfere diretamente no planejamento, na organização dos fluxos assistenciais e na 

resposta dos serviços de saúde. O trabalho contribui ao reforçar que vigilância 

qualificada, diagnóstico oportuno, vacinação, protocolos por risco e integração entre 
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atenção primária, urgência, hospitalização e vigilância são essenciais para fortalecer a 

gestão do SUS. 

 

Palavras-chave: Atenção à Saúde; Gestão em Saúde; Infecções Respiratórias; Síndrome 

Respiratória Aguda Grave; Vigilância Epidemiológica. 

 

ABSTRACT 

OBJECTIVE: To analyze the repercussions of this burden on the management and 

organization of healthcare, considering surveillance, access, care infrastructure, 

vulnerable groups, and the need for integrated responses within the SUS (Unified Health 

System). METHODS: This is an integrative literature review with a qualitative approach 

and a descriptive-exploratory nature. Searches were conducted in the BVS, LILACS, 

SciELO, and MEDLINE/PubMed databases for full-text publications in Portuguese, 

English, or Spanish released between 2020 and 2026. After reviewing titles, abstracts, 

and full texts, seven scientific publications were included. RESULTS: The results 

demonstrated that the burden of respiratory syndromes increases the demand for hospital 

beds, testing, oxygen therapy, ventilatory support, and qualified teams. The simultaneous 

circulation of SARS-CoV-2, RSV, influenza, rhinovirus, and other viruses necessitates 

expanded laboratory surveillance and seasonal planning. Infants, pregnant women, the 

elderly, individuals with comorbidities, and vulnerable populations faced a higher risk of 

severe illness. Vaccination reduced severe outcomes, whereas incomplete records, 

underdiagnosis, and regional inequalities limited decision-making. CONCLUSION: It 

is concluded that the epidemiological burden of respiratory syndromes directly affects 

planning, the organization of care pathways, and the response of health services. This 

study contributes by reinforcing that qualified surveillance, timely diagnosis, vaccination, 

risk-based protocols, and integration across primary care, emergency services, 

hospitalization, and surveillance are essential for strengthening SUS management. 

 

Keywords: Health Care; Health Management; Respiratory Infections; Severe Acute 

Respiratory Syndrome; Epidemiological Surveillance. 

 

1. INTRODUÇÃO 

As síndromes respiratórias representam um conjunto de condições clínicas de 

elevada relevância para a saúde pública, pois envolvem desde quadros leves de síndrome 

gripal até formas graves que exigem hospitalização, suporte ventilatório e resposta 

articulada da rede assistencial. No contexto dos serviços de saúde, essa carga 

epidemiológica repercute diretamente na demanda por consultas, leitos, exames, equipes 

capacitadas, vigilância ativa e definição de fluxos assistenciais, especialmente em 

períodos de maior circulação viral (Martins Neto et al., 2024). 



 

No Brasil, a Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG)  passou a ocupar 

posição estratégica na vigilância epidemiológica, sobretudo pela necessidade de 

identificar rapidamente alterações no perfil de circulação de vírus respiratórios e orientar 

respostas sanitárias oportunas. A SRAG envolve condições potencialmente fatais, com 

maior risco em crianças, idosos, pessoas com comorbidades e indivíduos expostos a 

contextos de maior vulnerabilidade, exigindo integração entre vigilância, atenção 

primária, urgência, hospitalização e gestão municipal (Fernandes Filha, 2024). 

Na Semana Epidemiológica 25, o Boletim InfoGripe registrou estabilização ou 

oscilação dos casos de SRAG no cenário nacional, porém a maioria das unidades 

federativas ainda permaneceu em nível de alerta, risco ou alto risco nas duas semanas 

avaliadas, com exceção de Piauí, Rondônia, Pernambuco e Tocantins. Nas quatro últimas 

semanas epidemiológicas, entre os casos positivos, houve predominância do vírus 

sincicial respiratório, responsável por 55,2% dos registros, seguido por rinovírus com 

23,1%, influenza A com 14,5%, influenza B com 8,1% e SARS-CoV-2 com 2,1% 

(Fiocruz, 2026).  

Entre os óbitos positivos, a influenza A apresentou maior proporção, com 36,7%, 

seguida pelo vírus sincicial respiratório com 22,3%, rinovírus com 20,9%, influenza B 

com 13,1% e SARS-CoV-2 com 8,3%, evidenciando maior impacto das síndromes 

respiratórias nos extremos etários, com incidência elevada em crianças pequenas e 

mortalidade mais expressiva entre idosos (Fiocruz, 2026). 

A pandemia de COVID-19 ampliou a visibilidade das síndromes respiratórias 

como problema de gestão, uma vez que a rápida disseminação do SARS-CoV-2 

remodelou fluxos de atendimento, ampliou a pressão sobre hospitais e revelou 

fragilidades crônicas relacionadas ao financiamento, à estrutura física, à disponibilidade 

de profissionais e à capacidade de resposta dos sistemas de saúde. Até o primeiro trimestre 

de 2022, foram registrados mais de 500 milhões de casos no mundo e mais de 30 milhões 

no Brasil (Silva, Corrêa e Uehara, 2022). 

Na atenção primária à saúde, a carga das síndromes respiratórias exige 

organização territorial, acompanhamento de casos suspeitos, busca ativa de sintomáticos, 

monitoramento de famílias vulneráveis e articulação com outros pontos da rede. Esse 



 

nível de atenção possui papel central por ser porta de entrada do SUS e por permitir o 

manejo de casos leves, a orientação da população, a identificação precoce de 

agravamentos e o encaminhamento adequado para serviços de maior complexidade 

(Silva, Corrêa e Uehara, 2022). 

A população infantil merece destaque nesse cenário, pois as doenças respiratórias 

estão entre os principais motivos de procura por atendimento pediátrico em ambulatórios, 

unidades básicas e serviços de urgência. Em crianças, a ocorrência de sintomas 

respiratórios pode corresponder a 30% a 50% das demandas em atendimentos básicos ou 

emergenciais, o que reforça a necessidade de planejamento assistencial específico, 

protocolos de triagem, educação em saúde e organização de fluxos pediátricos seguros 

(Souza et al., 2024). 

As infecções respiratórias virais emergentes também afetam a morbimortalidade 

pediátrica por sua relação com hospitalizações, admissões em unidades de terapia 

intensiva e óbitos, sobretudo entre menores de cinco anos. Vírus como o sincicial 

respiratório, influenza e coronavírus possuem elevada transmissibilidade e podem se 

agravar conforme idade, prematuridade, comorbidades, imaturidade imunológica, 

condições socioeconômicas e desigualdades de acesso aos serviços (Oliveira et al., 2026). 

A análise da morbimortalidade por doenças respiratórias agudas em menores de 

15 anos no Brasil, entre 2009 e 2021, reforça a importância dos sistemas de informação 

para a gestão da atenção, pois as notificações de SRAG, hospitalizações e óbitos permitem 

acompanhar tendências, identificar grupos mais vulneráveis e dimensionar a necessidade 

de recursos. As maiores taxas recaíram sobre menores de cinco anos, com impacto 

importante em anos pandêmicos e necessidade de assistência pediátrica qualificada 

(Mariano, 2024). 

Além da infância, a carga epidemiológica das síndromes respiratórias também 

afeta adultos e idosos, especialmente quando associada à COVID-19 e à necessidade de 

internação hospitalar. Em 2022, dados nacionais de pacientes adultos e idosos internados 

por SRAG por COVID-19 apontaram letalidade hospitalar de 30,4%, demonstrando que 

a gravidade clínica não depende apenas de fatores individuais, mas também da estrutura 



 

hospitalar e das condições dos municípios onde ocorre o cuidado (Martins Neto et al., 

2024). 

No âmbito municipal, a análise das notificações de SRAG no Rio de Janeiro entre 

2013 e 2018 evidenciou a relevância da vigilância contínua para qualificar informações, 

acompanhar sazonalidade, reconhecer grupos mais atingidos e apoiar decisões rápidas. A 

identificação de 3.695 notificações encerradas no período, com maior participação de 

crianças menores de cinco anos e mudanças no padrão sazonal, demonstra a necessidade 

de gestão orientada por dados confiáveis (Fernandes Filha, 2024). 

A ocorrência de SRAG entre casos de COVID-19 atendidos na atenção primária 

evidencia que a gestão precisa considerar fatores clínicos, epidemiológicos e territoriais 

na organização do cuidado. Em uma unidade de APS do Rio de Janeiro, entre agosto de 

2020 e janeiro de 2022, foram registrados 1.708 episódios de COVID-19, dos quais 72 

evoluíram para SRAG e 17 para óbito, com influência de comorbidades, sintomas e 

variantes circulantes (Izecksohn et al., 2025). 

Diante desse panorama, justifica-se a realização deste estudo pela necessidade de 

compreender como a carga epidemiológica das síndromes respiratórias repercute na 

gestão e na organização da atenção à saúde, considerando o aumento de demandas 

assistenciais, a sazonalidade, os grupos vulneráveis, a pressão sobre leitos, a vigilância 

epidemiológica, a integração da rede e a capacidade de resposta dos serviços frente a 

cenários epidêmicos e pandêmicos (Mariano, 2024). 

O problema de pesquisa que orienta este estudo consiste em compreender de que 

maneira a carga epidemiológica das síndromes respiratórias interfere no planejamento, na 

organização dos fluxos assistenciais e na tomada de decisão dos serviços de saúde. Assim, 

objetiva-se analisar as repercussões dessa carga na gestão e organização da atenção à 

saúde, considerando vigilância, acesso, estrutura assistencial, grupos vulneráveis e 

necessidade de respostas integradas no SUS. 

 

2. METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

descritivo-exploratório, desenvolvida a partir da análise de produções científicas sobre as 



 

repercussões da carga epidemiológica das síndromes respiratórias na gestão e organização 

da atenção à saúde. A amostra bibliográfica foi constituída por publicações relacionadas 

à Síndrome Respiratória Aguda Grave, COVID-19, vírus sincicial respiratório, 

hospitalizações, vacinação, vigilância epidemiológica, qualidade das notificações e 

organização dos serviços. No manuscrito, a seleção final contemplou 7 publicações 

científicas, com exclusão de 1 arquivo não atender aos critérios pré-estabelecidos.  

A busca foi realizada nas bases Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Literatura 

Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Scientific Electronic 

Library Online (SciELO) e Medical Literature Analysis and Retrieval System Online 

(MEDLINE/PubMed), utilizado de forma complementar. Foram priorizadas publicações 

disponíveis na íntegra, nos idiomas português, inglês ou espanhol, publicadas entre 2020 

e 2026, considerando o período pandêmico e pós-pandêmico e a ampliação das discussões 

sobre vigilância, sazonalidade e reorganização da rede assistencial. 

Foram empregados cinco descritores DeCS/MeSH: Síndrome Respiratória Aguda 

Grave (Severe Acute Respiratory Syndrome); Infecções Respiratórias (Respiratory Tract 

Infections); Vigilância Epidemiológica (Epidemiological Surveillance); Gestão em Saúde 

(Health Management); e Atenção à Saúde (Delivery of Health Care). Os descritores foram 

combinados com os operadores booleanos AND e OR, utilizando estratégias como: 

“Síndrome Respiratória Aguda Grave” AND “Gestão em Saúde”; “Infecções 

Respiratórias” AND “Atenção à Saúde”; “Vigilância Epidemiológica” AND “Síndrome 

Respiratória Aguda Grave”. 

Os critérios de inclusão abrangeram artigos científicos, estudos transversais, 

análises retrospectivas, estudos epidemiológicos, revisões e documentos técnico-

científicos que apresentassem relação direta com a carga epidemiológica das síndromes 

respiratórias e seus impactos na gestão da atenção à saúde. Foram excluídos materiais 

duplicados, publicações indisponíveis na íntegra, textos sem relação direta com o tema, 

documentos opinativos sem sustentação científica, produções com dados insuficientes 

para análise e arquivos que não apresentavam resultados próprios. 

A seleção ocorreu por leitura dos títulos, resumos e textos completos, seguida da 

extração das informações relevantes em instrumento próprio. Foram organizados dados 



 

referentes a autor, ano, tipo de estudo, população investigada, principais resultados e 

repercussões para a gestão e organização da atenção à saúde. A análise foi conduzida por 

leitura interpretativa e síntese temática, agrupando os conteúdos em eixos relacionados à 

vigilância epidemiológica, testagem, vacinação, sazonalidade, leitos, grupos vulneráveis, 

qualidade dos registros e integração entre atenção primária, urgência, vigilância e 

hospitalização. 

Por utilizar exclusivamente dados secundários, obtidos em publicações científicas 

e documentos disponíveis em bases públicas, não houve necessidade de submissão ao 

Comitê de Ética em Pesquisa. Como limitações metodológicas, destacam-se o número 

reduzido de publicações incluídas, a heterogeneidade dos desenhos metodológicos, os 

diferentes recortes temporais e a dependência de dados oriundos de sistemas de vigilância. 

A possibilidade de subnotificação, incompletude dos registros e variações regionais na 

capacidade diagnóstica também pode interferir na interpretação da carga real das 

síndromes respiratórias nos serviços de saúde. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A seleção final contemplou 7 publicações científicas diretamente relacionadas à 

carga epidemiológica das síndromes respiratórias e às suas repercussões na gestão e 

organização da atenção à saúde. A tabela a seguir apresenta os estudos incluídos, 

considerando população, principais achados e implicações para a rede assistencial. 

 

Tabela 1 – Caracterização dos estudos incluídos.  

 

Autor/ano Tipo de estudo e 

população 

Principais resultados Repercussão para a gestão e organização 

da atenção 

 

 

 

Ruivo et al. 

(2025) 

 

 

 

Vigilância de SRAG 

no Rio Grande do Sul, 

2023–2024 

Registraram 14.816 

casos de SRAG; SARS-

CoV-2, VSR e 

influenza foram 

relevantes, mas 7.803 

permaneceram sem 

etiologia definida; 

painel ampliado 

Exige ampliação diagnóstica, vigilância 

laboratorial contínua e resposta adaptada à 

circulação de múltiplos vírus. 



 

identificou rinovírus, 

metapneumovírus, 

parainfluenza, 

adenovírus e bocavírus. 

 

 

 

Lira Neto et 

al. (2024) 

 

 

Estudo retrospectivo 

com 1.152 gestantes 

com SRAG no Brasil 

Mortalidade de 7%; 

associação da SRAG 

com diabetes, doença 

neurológica e uso de 

drogas; investigação 

epidemiológica mais 

demorada em gestantes 

negras, não vacinadas e 

residentes no Norte e 

Sul. 

Reforça a necessidade de fluxos obstétricos 

prioritários, busca ativa, vacinação e 

vigilância qualificada em grupos vulneráveis. 

 

 

Roteli-

Martins et al. 

(2024) 

 

 

Position statement 

sobre VSR em 

gestantes e idosos 

O VSR causa formas 

graves em lactentes, 

gestantes, idosos e 

adultos com doenças 

crônicas; vacinação e 

imunização passiva 

aparecem como 

estratégias para reduzir 

hospitalizações e óbitos. 

Orienta atualização profissional, decisão 

clínica compartilhada e incorporação de 

estratégias preventivas nos serviços. 

 

 

Moraes e 

Raposo 

(2025) 

 

Estudo transversal 

com 73.193 

hospitalizados por 

SRAG por COVID-19 

no Brasil, 2021–2022 

A vacinação completa 

reduziu ventilação 

mecânica invasiva e 

óbito; a variante 

Ômicron apresentou 

menor gravidade que 

variantes anteriores. 

Sustenta campanhas vacinais, monitoramento 

de variantes e priorização de grupos de maior 

risco. 

 

 

Bierrenbach 

e Ranzani 

(2025) 

 

 

Análise nacional de 

VSR em idosos com 

SRAG, 2022–2023 

Entre 355.230 casos de 

SRAG em idosos, 1.465 

foram confirmados por 

VSR; 30,4% 

necessitaram UTI e 

24,9% evoluíram a 

óbito, com maior 

mortalidade em ≥90 

anos. 

Demonstra subdiagnóstico do VSR e 

necessidade de fortalecer testagem, 

notificação, leitos críticos e planejamento 

sazonal. 

 

 

Siqueira et 

al. (2025) 

Estudo transversal 

sobre completude de 

3.479 notificações de 

COVID-19 em 

população indígena 

A completude foi 

excelente em 65,3% dos 

dados, porém 19,2% 

dos itens tiveram 

preenchimento muito 

ruim; escolaridade, 

Mostra que registros incompletos 

comprometem a leitura territorial da carga 

respiratória e a tomada de decisão. 



 

evolução e internação 

apresentaram 

fragilidades. 

 

 

 

Soares et al. 

(2025) 

 

Estudo transversal 

com 66.170 

hospitalizações por 

SRAG em menores de 

1 ano no Brasil, 2024 

A incidência nacional 

foi de 2.663/100 mil; 

houve pico em abril-

maio; VSR e rinovírus 

concentraram casos 

positivos, enquanto 

parainfluenza 4, 

influenza B, 

parainfluenza 3 e 

SARS-CoV-2 tiveram 

maior letalidade. 

Impõe organização de leitos pediátricos, 

testagem etiológica, protocolos por risco e 

preparação sazonal da rede. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026.  

 

Ruivo et al. (2025) demonstraram que a carga de SRAG não pode ser 

compreendida apenas pela vigilância de SARS-CoV-2, influenza e VSR, pois parcela 

expressiva dos casos permaneceu sem agente etiológico definido no registro inicial. A 

identificação posterior de rinovírus, metapneumovírus, parainfluenza, adenovírus e 

bocavírus revela que a pressão hospitalar decorre de múltiplos vírus respiratórios, nem 

sempre contemplados na rotina diagnóstica. Para a gestão, esse dado reforça a 

necessidade de ampliar painéis laboratoriais, qualificar a vigilância molecular e ajustar 

fluxos assistenciais conforme a circulação viral em cada território.  

O Informe de Vigilância das Síndromes Gripais do Ministério da Saúde, referente 

à Semana Epidemiológica 11 de 2026, reforça que a SRAG permanece como demanda 

relevante para a gestão em saúde, pois todos os estados brasileiros apresentaram tendência 

de crescimento em longo prazo, com 22 unidades federativas em nível de alerta, risco ou 

alto risco. Até essa semana epidemiológica, foram notificados 23.615 casos de SRAG e 

1.001 óbitos, sendo 9.079 casos hospitalizados com identificação de vírus respiratórios 

(Brasil, 2026).  

Entre as semanas 08 e 11, predominou o rinovírus entre os casos identificados, 

com 42%, seguido por influenza, com 24%, e VSR, com 13%; entre os óbitos com 

identificação viral, destacaram-se influenza, com 35%, rinovírus, com 29%, e SARS-

CoV-2, com 18%. Esses dados evidenciam que a organização da rede assistencial precisa 



 

considerar a circulação simultânea de diferentes vírus, a ampliação da testagem, o 

planejamento sazonal de leitos e a preparação de equipes para responder ao aumento de 

hospitalizações respiratórias (Brasil, 2026). 

Siqueira et al. (2025) deslocaram a análise para a qualidade dos registros, ao 

demonstrarem que a completude das notificações de COVID-19 em população indígena 

apresentou desempenho desigual entre as variáveis. Embora parte dos campos tenha 

alcançado preenchimento satisfatório, itens essenciais para compreender gravidade e 

trajetória assistencial, como escolaridade, evolução e internação, apresentaram 

fragilidades importantes. A baixa qualidade desses dados limita o reconhecimento de 

vulnerabilidades territoriais e dificulta decisões sobre busca ativa, acompanhamento 

clínico e alocação de recursos em grupos historicamente expostos a barreiras de acesso.  

Soares et al. (2025) quantificaram carga expressiva de hospitalizações por SRAG 

em menores de um ano no Brasil, com 66.170 registros em 2024 e incidência nacional de 

2.663 casos por 100 mil lactentes. O pico entre abril e maio indica que a organização 

pediátrica precisa anteceder os períodos de maior circulação viral, especialmente quanto 

à disponibilidade de leitos, oxigenoterapia, suporte ventilatório, insumos laboratoriais e 

equipes capacitadas. A predominância de VSR e rinovírus entre os casos positivos reforça 

a necessidade de protocolos específicos para lactentes, sem desconsiderar agentes menos 

frequentes associados a maior letalidade.  

Bierrenbach e Ranzani (2025) evidenciaram que o VSR também representa carga 

relevante entre idosos, embora permaneça subdiagnosticado e subnotificado na vigilância 

nacional. Entre os casos confirmados em pessoas com 60 anos ou mais, a proporção de 

internação em UTI e óbito foi elevada, sobretudo em faixas etárias mais avançadas. Esse 

perfil exige que a organização da atenção considere o VSR como causa importante de 

agravamento respiratório em idosos, com reforço da testagem, definição de fluxos para 

avaliação precoce e planejamento de leitos críticos durante períodos sazonais.  

Lira neto et al. (2024) inseriram a gestação no eixo de vulnerabilidade da SRAG 

ao relacionar a síndrome com diabetes, doença neurológica e uso de drogas, além de 

registrar mortalidade materna de 7%. O atraso na investigação epidemiológica em 

gestantes negras, não vacinadas e residentes nas regiões Norte e Sul revela que a carga 



 

respiratória se combina a desigualdades sociais, raciais e territoriais. Para a gestão, esse 

resultado exige fluxos obstétricos prioritários, vacinação no pré-natal, integração entre 

vigilância e maternidades e acompanhamento diferenciado de gestantes com condições 

crônicas.  

Roteli-martins et al. (2024) reforçaram que o VSR provoca impacto clínico 

relevante em lactentes, gestantes, idosos e adultos com doenças crônicas, com 

manifestações que variam de quadros leves a comprometimento respiratório inferior 

grave. A publicação valoriza vacinação, imunização passiva, atualização profissional e 

decisão compartilhada como estratégias preventivas para reduzir hospitalizações, 

complicações e mortes. No campo da organização assistencial, a prevenção contra VSR 

deve ser incorporada à educação permanente, à comunicação clínica qualificada e ao 

planejamento de novas tecnologias de cuidado.  

Moraes e Raposo (2025) analisaram pacientes hospitalizados por SRAG associada 

à COVID-19 e demonstraram efeito protetor da vacinação completa sobre ventilação 

mecânica invasiva e óbito. A menor gravidade observada durante a circulação 

predominante da variante Ômicron não elimina a necessidade de vigilância genômica, 

pois mudanças no perfil viral modificam a demanda por leitos, suporte respiratório e 

protocolos clínicos. Para a gestão, os resultados sustentam campanhas vacinais contínuas, 

priorização de grupos de risco e monitoramento de variantes como parte da preparação 

permanente da rede.  

A articulação entre diagnóstico etiológico e qualidade da notificação constitui eixo 

central para a gestão das síndromes respiratórias, pois a indefinição do agente viral e o 

preenchimento incompleto das fichas comprometem a leitura da carga real da doença. 

Ruivo et al. (2025) demonstraram que parte dos casos graves permanece sem etiologia 

definida quando a investigação laboratorial é limitada, enquanto Siqueira et al. (2025) 

evidenciaram que registros incompletos reduzem a capacidade de identificar 

vulnerabilidades e desfechos. Dessa forma, laboratórios fortalecidos e sistemas de 

informação qualificados são condições complementares para uma resposta sanitária 

oportuna. 



 

A sazonalidade exige planejamento prévio e não apenas reação ao aumento da 

demanda, especialmente nos extremos da vida. Soares et al. (2025) registraram 

concentração de hospitalizações por SRAG em lactentes entre abril e maio, enquanto 

Bierrenbach e Ranzani (2025) demonstraram gravidade expressiva do VSR em idosos, 

com elevada necessidade de UTI e óbito. Esses achados sustentam a necessidade de 

organizar estoques, escalas profissionais, leitos pediátricos e geriátricos, oxigênio, 

testagem e fluxos de regulação antes dos meses de maior circulação viral.  

As vulnerabilidades clínicas e sociais modificam a forma como a carga 

respiratória atinge os grupos populacionais e devem orientar prioridades assistenciais. 

Lira neto et al. (2024) relacionaram SRAG em gestantes a condições crônicas e atrasos 

na investigação em grupos específicos, enquanto Roteli-martins et al. (2024) destacaram 

o impacto do VSR em gestantes, idosos e pessoas com doenças crônicas. Essa 

convergência reforça a necessidade de protocolos por risco, busca ativa, vacinação, 

orientação no pré-natal e acompanhamento de populações com maior chance de 

agravamento.  

A vacinação aparece como eixo estratégico para reduzir a pressão sobre serviços 

hospitalares, desde que associada à vigilância e à comunicação adequada com a 

população. Moraes e Raposo (2025) demonstraram redução de ventilação mecânica 

invasiva e mortalidade em pacientes com esquema vacinal completo contra COVID-19, 

resultado que reforça o valor da imunização na prevenção de desfechos graves. Essa 

repercussão administrativa alcança a programação de campanhas, a definição de públicos 

prioritários, o monitoramento de cobertura e a reorganização de fluxos em períodos de 

maior risco respiratório.  

As repercussões da carga epidemiológica das síndromes respiratórias ultrapassam 

o aumento numérico de atendimentos e alcançam a forma como a rede identifica casos, 

registra informações, organiza leitos, protege grupos vulneráveis e executa ações 

preventivas. A análise conjunta evidencia que a gestão precisa integrar vigilância 

etiológica, registros completos, vacinação, preparação sazonal e linhas de cuidado 

específicas para crianças, gestantes, idosos e populações vulnerabilizadas. Assim, a 

organização da atenção à saúde deve se orientar por dados epidemiológicos oportunos, 



 

capacidade diagnóstica ampliada e articulação entre atenção primária, urgência, 

vigilância e hospitalização. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise permitiu responder ao problema de pesquisa ao mostrar que a carga das 

síndromes respiratórias interfere no planejamento dos serviços, na tomada de decisão e 

na organização dos fluxos assistenciais, especialmente quando há sazonalidade, 

circulação simultânea de diferentes vírus e maior risco em lactentes, gestantes, idosos, 

pessoas com comorbidades e populações expostas a desigualdades de acesso. Nesse 

sentido, a gestão em saúde precisa operar com base em informações epidemiológicas 

qualificadas, pois registros incompletos, subdiagnóstico e baixa capacidade laboratorial 

reduzem a precisão das decisões e dificultam a distribuição adequada de recursos. 

Como contribuição científica e prática, o estudo reforça que a organização da 

atenção às síndromes respiratórias deve ser estruturada como eixo permanente da gestão 

em saúde, e não apenas como resposta emergencial em períodos de crise. A incorporação 

de vigilância laboratorial ampliada, campanhas vacinais contínuas, protocolos por risco, 

linhas de cuidado para grupos vulneráveis e planejamento prévio de leitos e insumos pode 

reduzir agravamentos, evitar sobrecarga hospitalar e fortalecer a capacidade de resposta 

do SUS diante de surtos, epidemias e períodos de maior circulação viral. 

Entre as limitações, destacam-se o número restrito de publicações incluídas, a 

heterogeneidade dos desenhos metodológicos, os diferentes recortes temporais e a 

dependência de dados secundários provenientes de sistemas de vigilância. Também se 

reconhece que subnotificações, incompletude das fichas, desigualdade regional na 

testagem e ausência de avaliação formal da qualidade metodológica podem influenciar a 

interpretação da carga real das síndromes respiratórias e de seus efeitos sobre os serviços. 

Recomenda-se que novas pesquisas aprofundem a análise regional das síndromes 

respiratórias, especialmente em municípios com menor capacidade diagnóstica, 

fragilidade na rede hospitalar e maior vulnerabilidade social. Também se considera 

necessário investigar os efeitos da ampliação da testagem etiológica, da vacinação, da 

vigilância genômica e dos protocolos assistenciais sobre internações, mortalidade, tempo 



 

de resposta da rede e uso de leitos críticos, contribuindo para uma gestão mais preventiva, 

integrada e orientada por dados.. 
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RESUMO 

OBJETIVO: Analisar os desafios relacionados à inovação e à transformação digital no 

SUS. MÉTODOS: Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, de abordagem 

qualitativa e caráter descritivo. A busca foi realizada nas bases SciELO, BVS, LILACS e 

MEDLINE/PubMed, além de documentos técnico-institucionais sobre saúde digital no 

Brasil. Foram incluídas publicações entre 2020 e 2026, disponíveis na íntegra, em 

português, inglês ou espanhol, relacionadas à transformação digital, telessaúde, 

interoperabilidade, gestão estratégica e sustentabilidade do cuidado no SUS. A busca 

identificou 11 publicações, das quais 4 foram excluídas, resultando em 7 estudos incluídos 

na síntese final. RESULTADOS: A análise mostrou que a saúde digital tem potencial 

para qualificar a tomada de decisão, ampliar o acesso, integrar serviços e reduzir a 

fragmentação assistencial. Destacaram-se a telessaúde, os prontuários eletrônicos, a 

RNDS, a inteligência artificial e os sistemas interoperáveis como recursos relevantes para 

fortalecer a continuidade do cuidado. Entretanto, infraestrutura insuficiente, baixa 

conectividade, desigualdades regionais, limitações na qualificação profissional, 

governança digital e proteção de dados permanecem como entraves à consolidação dessas 

tecnologias. CONCLUSÃO: A transformação digital pode contribuir para um SUS mais 

integrado, eficiente e sustentável, desde que articulada a planejamento institucional, 

inclusão digital, educação permanente, segurança da informação e políticas públicas 

orientadas pela equidade. 

mailto:flexaneida@gmail.com
mailto:elianevalerian@gmail.com
mailto:thayanescorrea@gmail.com
mailto:ingrid.ld154@gmail.com
mailto:jukonzenenfa81@gmail.com
mailto:martinarlobato@gmail.com
mailto:ferarruda2005@gmail.com
mailto:weslleyep@yahoo.com.br
mailto:vkopke@id.uff.br


 

Palavras-chave: Gestão em Saúde; Inovação em Saúde; Saúde Digital; Sistema Único 

de Saúde; Telessaúde. 

 

ABSTRACT 

OBJECTIVE: To analyze the challenges related to innovation and digital transformation 

within the Unified Health System (SUS). METHODS: This is an integrative literature 

review with a qualitative approach and descriptive nature. The search was conducted 

across SciELO, BVS, LILACS, and MEDLINE/PubMed databases, alongside technical-

institutional documents regarding digital health in Brazil. Publications from 2020 to 2026 

were included if available in full text and in Portuguese, English, or Spanish, and if related 

to digital transformation, telehealth, interoperability, strategic management, and the 

sustainability of care in the SUS. The search identified 11 publications; four were 

excluded, resulting in seven studies included in the final synthesis. RESULTS: The 

analysis showed that digital health has the potential to improve decision-making, expand 

access, integrate services, and reduce care fragmentation. Telehealth, electronic health 

records, the National Health Data Network (RNDS), artificial intelligence, and 

interoperable systems stood out as relevant resources for strengthening the continuity of 

care. However, insufficient infrastructure, poor connectivity, regional inequalities, and 

limitations regarding professional training, digital governance, and data protection remain 

obstacles to the consolidation of these technologies. CONCLUSION: Digital 

transformation can contribute to a more integrated, efficient, and sustainable SUS, 

provided it is aligned with institutional planning, digital inclusion, continuing education, 

information security, and equity-oriented public policies. 

 

Keywords: Health Management; Health Innovation; Digital Health; Unified Health 

System; Telehealth. 

 

1. INTRODUÇÃO 

A transformação digital tem redefinido a organização dos sistemas de saúde por 

meio da incorporação de tecnologias capazes de qualificar o planejamento, a gestão e a 

assistência. No Brasil, esse movimento vem sendo incorporado ao Sistema Único de 

Saúde (SUS) com a ampliação da saúde digital, da interoperabilidade entre sistemas, da 

telessaúde e de ferramentas baseadas em Inteligência Artificial (IA), fortalecendo a 

integralidade do cuidado e os processos de tomada de decisão em saúde (Haddad; Lima, 

2024). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) reconhece a saúde digital como um eixo 

estratégico para o fortalecimento dos sistemas de saúde e para a ampliação da cobertura 

universal. Em consonância com essas diretrizes, o Brasil desenvolveu iniciativas como a 



 

Estratégia de Saúde Digital para o Brasil e o Programa SUS Digital, direcionando a 

incorporação de tecnologias digitais às práticas assistenciais, educacionais e gerenciais, 

em conformidade com os princípios do SUS (Fegadolli et al., 2024; Brasil, 2025). 

A incorporação das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) ocorre em 

um contexto de elevada demanda pelos serviços públicos de saúde. Aproximadamente 

71% da população brasileira utiliza exclusivamente o SUS como principal forma de 

acesso aos serviços de saúde, reforçando a necessidade de soluções que aprimorem a 

organização da rede assistencial, qualifiquem a gestão e ampliem a eficiência na oferta 

do cuidado (Ribeiro; Costa, 2026). 

Nesse cenário, a transformação digital ultrapassa a informatização dos serviços e 

passa a representar uma estratégia voltada à reorganização dos processos de trabalho. 

Ferramentas como prontuários eletrônicos, telessaúde, IA e análise de grandes bases de 

dados favorecem a integração entre os níveis de atenção, fortalecem a continuidade do 

cuidado e oferecem subsídios para decisões baseadas em informações qualificadas 

(Jatobá et al., 2025). 

Embora avanços tenham sido observados, a implementação das tecnologias 

digitais ainda ocorre de maneira desigual entre as diferentes regiões brasileiras. 

Limitações relacionadas à infraestrutura, conectividade, interoperabilidade dos sistemas 

e qualificação profissional influenciam a consolidação das estratégias digitais e 

evidenciam a necessidade de reduzir desigualdades que comprometem a efetividade 

dessas iniciativas no SUS (Francesconi et al., 2025). 

Além das questões estruturais, a transformação digital requer mecanismos capazes 

de assegurar segurança da informação, proteção de dados pessoais e governança digital. 

A utilização crescente de IA e do compartilhamento de informações em saúde amplia as 

possibilidades de inovação, ao mesmo tempo em que exige estratégias voltadas à 

utilização ética dessas tecnologias e à redução das desigualdades de acesso (Haddad; 

Lima, 2024). 

Diante desse contexto, a inovação tecnológica assume papel estratégico para a 

sustentabilidade do SUS, ao favorecer maior eficiência administrativa e qualificação da 

assistência. Entretanto, sua efetividade depende da articulação entre investimentos, 



 

capacitação profissional, aperfeiçoamento regulatório e desenvolvimento de políticas que 

garantam acesso equitativo às soluções digitais, justificando a realização deste estudo 

(Souza et al., 2026). 

A consolidação da inovação em saúde também depende da existência de 

instrumentos legais e institucionais capazes de favorecer o desenvolvimento científico, 

tecnológico e a cooperação entre governo, universidades e centros de pesquisa. Nesse 

sentido, o Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação fortaleceu mecanismos 

voltados à incorporação de soluções inovadoras no setor público, contribuindo para a 

modernização dos processos assistenciais e administrativos no SUS (Ribeiro; Costa, 

2026). 

A utilização de tecnologias digitais vem ampliando as possibilidades de 

monitoramento, comunicação e organização dos serviços de saúde, favorecendo maior 

integração entre profissionais, gestores e usuários. Recursos como telemedicina, 

prontuários eletrônicos e sistemas inteligentes de apoio à decisão apresentam potencial 

para otimizar fluxos assistenciais, ampliar o acesso aos serviços e qualificar o 

planejamento das ações desenvolvidas pelo SUS (Souza et al., 2026). 

Ao mesmo tempo, a transformação digital exige investimentos contínuos em 

infraestrutura tecnológica, conectividade e formação dos profissionais de saúde. A adoção 

dessas ferramentas requer processos permanentes de capacitação, fortalecimento da 

governança digital e adaptação dos modelos de gestão, de modo que a incorporação das 

inovações ocorra de forma articulada às necessidades dos diferentes territórios e níveis 

de atenção (Francesconi et al., 2025). 

Outro aspecto relevante refere-se à sustentabilidade do cuidado, compreendida 

como a capacidade do sistema de manter serviços resolutivos, integrados e acessíveis 

diante das mudanças demográficas, epidemiológicas e tecnológicas. Nesse cenário, a 

inovação digital torna-se um componente importante para o aperfeiçoamento da gestão 

estratégica, desde que sua implementação esteja associada ao planejamento institucional, 

ao uso qualificado das informações e à redução das desigualdades existentes no acesso às 

tecnologias (Jatobá et al., 2025). 



 

Diante desse contexto, o problema de pesquisa que orienta este estudo consiste 

em compreender quais desafios ainda limitam a consolidação da inovação e da 

transformação digital no SUS e de que maneira esses fatores interferem na gestão 

estratégica e na sustentabilidade do cuidado, considerando as demandas organizacionais, 

tecnológicas e assistenciais presentes no sistema público brasileiro (Zampirolli et al., 

2025). 

A realização deste estudo justifica-se pela necessidade de ampliar a compreensão 

sobre os fatores que condicionam a implementação das estratégias de saúde digital no 

SUS, diante da crescente incorporação de tecnologias aos processos assistenciais e 

gerenciais. A produção científica sobre o tema contribui para subsidiar gestores, 

profissionais e formuladores de políticas públicas na construção de ações capazes de 

promover maior eficiência, qualidade e equidade na atenção à saúde (Fegadolli et al., 

2024). 

Assim, o presente estudo tem como objetivo analisar os desafios relacionados à 

inovação e à transformação digital no SUS, discutindo sua relação com a gestão 

estratégica e a sustentabilidade do cuidado. Busca-se contextualizar esse processo no 

cenário da saúde pública brasileira, destacando os principais elementos envolvidos na 

incorporação das tecnologias digitais e sua relevância para o fortalecimento das políticas 

públicas e da organização dos serviços de saúde. 

 

2. METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

descritivo, desenvolvida para analisar a inovação e a transformação digital no SUS, com 

ênfase nos desafios para a gestão estratégica e para a sustentabilidade do cuidado. A 

escolha desse tipo de revisão permitiu reunir diferentes produções científicas sobre saúde 

digital, telessaúde, interoperabilidade, IA, governança e qualificação dos processos 

assistenciais e gerenciais no SUS. 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases Scientific Electronic Library Online 

(SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Literatura Latino-Americana e do Caribe 

em Ciências da Saúde (LILACS) e Medical Literature Analysis and Retrieval System 



 

Online (MEDLINE/PubMed). Também foram consultados documentos técnico-

institucionais relacionados às políticas de saúde digital no Brasil, considerando sua 

relevância para a compreensão das estratégias públicas de inovação tecnológica no 

sistema de saúde. 

Foram utilizados cinco descritores controlados dos vocabulários DeCS/MeSH: 

“Saúde Digital” (Digital Health); “Sistema Único de Saúde” (Unified Health System); 

“Inovação em Saúde” (Health Innovation); “Gestão em Saúde” (Health Management); e 

“Telessaúde” (Telehealth). As combinações foram realizadas com os operadores 

booleanos AND e OR, incluindo: “Saúde Digital” AND “Sistema Único de Saúde”; 

“Inovação em Saúde” AND “Gestão em Saúde”; “Telessaúde” AND “Sistema Único de 

Saúde”; e “Saúde Digital” AND “Gestão em Saúde”. 

Foram incluídos artigos científicos, revisões, ensaios teóricos e documentos 

institucionais publicados entre 2020 e 2026, disponíveis na íntegra, em português, inglês 

ou espanhol, que abordassem transformação digital, inovação tecnológica, telessaúde, 

gestão estratégica, interoperabilidade ou sustentabilidade do cuidado no contexto do SUS. 

Foram excluídas publicações duplicadas, textos sem acesso completo, materiais sem 

relação direta com o tema e produções voltadas exclusivamente a tecnologias privadas 

sem articulação com o sistema público de saúde. 

A estratégia de busca identificou 11 publicações, das quais 4 foram excluídas por 

duplicidade, indisponibilidade do texto completo ou inadequação ao objetivo da revisão. 

Assim, 7 estudos compuseram a amostra final, conforme apresentado na seção de 

resultados e discussão do estudo. As publicações selecionadas permitiram discutir os 

principais avanços, desafios e implicações da transformação digital para a organização 

dos serviços, a gestão estratégica e a sustentabilidade do cuidado no SUS. 

A análise dos materiais ocorreu por meio de leitura exploratória, seletiva e 

interpretativa. As informações foram organizadas conforme autor, ano, objetivo e 

principais contribuições, permitindo comparar os enfoques das publicações incluídas. A 

síntese priorizou aspectos relacionados à infraestrutura tecnológica, conectividade, 

qualificação profissional, governança digital, interoperabilidade dos sistemas e uso das 

tecnologias digitais na qualificação do cuidado. 



 

Por se tratar de uma revisão narrativa baseada em documentos de domínio público 

e publicações científicas disponíveis em bases eletrônicas, não houve necessidade de 

submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme as diretrizes nacionais aplicáveis a 

estudos que não envolvem coleta direta de dados com seres humanos. Ainda assim, foram 

respeitados os princípios éticos da produção científica, com preservação da autoria das 

obras consultadas, uso adequado das citações e cuidado na interpretação dos conteúdos 

utilizados. 

Como limitações metodológicas, destaca-se que a revisão narrativa não segue 

protocolo rígido de seleção e avaliação crítica, o que pode limitar a reprodutibilidade do 

percurso metodológico. Além disso, o número final de publicações incluídas foi reduzido 

e os materiais apresentaram diferentes abordagens sobre saúde digital no SUS, o que pode 

influenciar a comparação entre os resultados. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A estratégia de busca identificou 11 publicações, das quais 4 foram excluídas por 

duplicidade, indisponibilidade do texto completo ou inadequação ao objetivo da revisão. 

Assim, 7 estudos compuseram a amostra final. As publicações abordaram saúde digital, 

telessaúde, interoperabilidade, IA, proteção de dados e gestão estratégica, permitindo 

analisar as contribuições e os desafios da transformação digital para o fortalecimento e a 

sustentabilidade do SUS. 

 

Tabela 1: Estudos incluídos na revisão. 

 

Autor/Ano Objetivo Principais contribuições 

Pinto; Santana; 

Chioro (2022) 

Discutir a transformação digital 

na saúde e a proteção de dados 

Informatização, interoperabilidade, 

inteligência artificial e governança 

digital no SUS. 

Catapan et al. 

(2024) 

Analisar a teleassistência no SUS Teleassistência integrada à Atenção 

Primária e às Redes de Atenção à 

Saúde. 

Pimenta (2024) Discutir a transição digital na 

saúde 

Transformação organizacional, 

liderança, políticas públicas e 

segurança da informação. 



 

Soibelman; 

Fornazin; 

Albuquerque 

(2025) 

Mapear experiências de saúde 

digital na APS 

Expansão das experiências municipais 

e fortalecimento da Atenção Primária. 

Leite et al. (2026) Avaliar desafios e avanços das 

tecnologias digitais no SUS 

Infraestrutura, capacitação, 

governança, inclusão digital e 

qualidade do cuidado. 

Correa et al. (2026) Discutir tecnologias para o 

fortalecimento do SUS 

RNDS, prontuário eletrônico, 

telessaúde e Programa SUS Digital. 

Paula Filho; Lamy 

(2020) 

Discutir a revolução digital na 

saúde 

Inteligência artificial, Internet das 

Coisas e cuidado centrado no paciente. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026.  

 

A transformação digital vem modificando a organização dos serviços do SUS ao 

integrar tecnologias aos processos assistenciais e gerenciais. Pinto, Santana e Chioro 

(2022) afirmam que a interoperabilidade, a informatização e a IA fortalecem a tomada de 

decisão. Correa et al. (2026) complementam que a Rede Nacional de Dados em Saúde 

(RNDS) e os prontuários eletrônicos favorecem a integração entre os serviços e 

qualificam a continuidade do cuidado (Brasil, 2025). 

A incorporação das tecnologias também exige mudanças na gestão dos serviços. 

Paula Filho e Lamy (2020) considera que a inovação depende de novos modelos 

organizacionais, liderança e governança digital. Em convergência, Leite et al. (2026) 

ressaltam que infraestrutura adequada, conectividade e qualificação profissional são 

condições indispensáveis para que os recursos tecnológicos produzam resultados 

consistentes no SUS. 

A teleassistência ampliou as possibilidades de acesso e comunicação entre 

usuários e profissionais de saúde. Catapan et al. (2024) defendem que sua utilização deve 

permanecer articulada à Atenção Primária e às Redes de Atenção à Saúde. Soibelman, 

Fornazin e Albuquerque (2025) reforçam essa perspectiva ao demonstrarem que o 

crescimento das experiências municipais fortaleceu a coordenação do cuidado e ampliou 

a resolutividade dos serviços. 

A utilização de tecnologias digitais também ampliou as possibilidades de 

planejamento e monitoramento das ações em saúde. Paula Filho e Lamy (2020) destacam 

que a IA, a Internet das Coisas e a análise de grandes volumes de dados tornam os 



 

processos mais eficientes e favorecem um cuidado centrado no paciente. Em consonância, 

Pinto, Santana e Chioro (2022) ressaltam que essas ferramentas devem estar associadas à 

proteção de dados e à governança pública para garantir segurança e confiabilidade das 

informações. 

Outro aspecto recorrente refere-se à integração das informações em saúde. Correa 

et al. (2026) defendem que a interoperabilidade entre os sistemas fortalece a comunicação 

entre os diferentes pontos da Rede de Atenção à Saúde, reduzindo a fragmentação 

assistencial. Pimenta (2024) acrescenta que essa integração contribui para decisões mais 

rápidas e qualificadas, desde que exista padronização dos sistemas e investimento 

contínuo em infraestrutura tecnológica. 

Apesar dos avanços, permanecem desafios relacionados à desigualdade de acesso 

às tecnologias entre as diferentes regiões do país. Leite et al. (2026) atribuem essa 

limitação às diferenças estruturais, à conectividade insuficiente e à distribuição desigual 

dos recursos tecnológicos. Soibelman, Fornazin e Albuquerque (2025) reforçam que a 

expansão da saúde digital deve considerar as especificidades territoriais, evitando que a 

inovação amplie desigualdades já existentes no SUS. 

A qualificação dos profissionais constitui outro fator determinante para a 

efetividade da transformação digital. Pimenta (2024) considera que a incorporação das 

tecnologias exige desenvolvimento contínuo de competências digitais e adaptação dos 

processos de trabalho. Correa et al. (2026) complementam que a educação permanente 

favorece o uso adequado das ferramentas tecnológicas e fortalece a gestão do cuidado nos 

diferentes níveis de atenção. 

A consolidação da transformação digital no SUS depende da articulação entre 

inovação tecnológica e planejamento institucional. Catapan et al. (2024) defendem que a 

teleassistência deve permanecer integrada à Atenção Primária, preservando a 

coordenação do cuidado e a organização das Redes de Atenção à Saúde. Em 

convergência, Pimenta (2024) considera que a efetividade dessas estratégias exige 

governança digital, planejamento contínuo e adequação dos processos organizacionais. 

A sustentabilidade do cuidado está diretamente relacionada ao uso qualificado das 

tecnologias digitais. Catapan et al. (2024) destacam que a RNDS, os prontuários 



 

eletrônicos e a telessaúde favorecem a integração entre os serviços e qualificam a tomada 

de decisão. De forma complementar, Paula Filho e Lamy (2020) afirmam que a IA e a 

Internet das Coisas devem apoiar a atuação profissional e fortalecer um cuidado mais 

integrado e centrado no usuário. 

A ampliação da saúde digital também depende da superação das desigualdades 

que ainda limitam a incorporação das tecnologias no SUS. Leite et al. (2026) ressaltam 

que infraestrutura, conectividade e qualificação profissional permanecem como fatores 

essenciais para consolidar a inovação. Em concordância, Soibelman, Fornazin e 

Albuquerque (2025) defendem que o fortalecimento das experiências em saúde digital 

deve ocorrer de forma equitativa, considerando as diferentes realidades dos serviços e dos 

territórios brasileiros. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise realizada mostrou que recursos como telessaúde, prontuário eletrônico, 

IA, RNDS e sistemas integrados de informação podem qualificar a tomada de decisão, 

ampliar o acesso, reduzir a fragmentação assistencial e fortalecer a continuidade do 

cuidado. No entanto, o potencial dessas tecnologias depende de planejamento 

institucional, financiamento adequado, articulação entre políticas públicas e adaptação às 

diferentes realidades territoriais do SUS. 

A contribuição específica deste trabalho está na sistematização crítica dos fatores 

que condicionam a efetividade da transformação digital no sistema público de saúde 

brasileiro. A inovação tecnológica, quando orientada pelos princípios da universalidade, 

integralidade e equidade, pode contribuir para uma gestão mais eficiente, para o 

fortalecimento da Atenção Primária e para maior integração das Redes de Atenção à 

Saúde. Dessa forma, a tecnologia deve ser compreendida como instrumento de 

reorganização dos processos assistenciais e gerenciais, e não como solução isolada para 

os problemas estruturais do sistema. 

Entre as limitações da pesquisa, destaca-se o caráter narrativo da revisão, que não 

adota protocolo rígido de avaliação metodológica das publicações incluídas. O número 

reduzido de materiais selecionados e a diversidade de abordagens sobre saúde digital 



 

também podem restringir comparações mais aprofundadas entre os resultados. Ainda 

assim, o percurso adotado permitiu identificar elementos centrais para a compreensão dos 

vínculos entre inovação, gestão estratégica e sustentabilidade do cuidado no SUS. 

Recomenda-se que futuras pesquisas avaliem a implementação das tecnologias 

digitais em diferentes regiões brasileiras, especialmente em territórios com menor 

infraestrutura e conectividade. Também se torna necessário fortalecer políticas de 

inclusão digital, educação permanente, segurança da informação e governança de dados, 

para que a transformação digital contribua para um SUS mais integrado, resolutivo e 

socialmente sustentável. 
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RESUMO 

OBJETIVO: Analisar a contribuição da formação, da integração e da atuação 

multiprofissional na construção de modelos de atenção orientados pela integralidade, pela 

continuidade do cuidado, pela comunicação interprofissional e pela centralidade do 

usuário nos diferentes níveis da atenção à saúde. MÉTODOS: Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter descritivo. A busca foi realizada 

nas bases Biblioteca Virtual em Saúde, LILACS, SciELO e MEDLINE/PubMed. Foram 

incluídas publicações entre 2024 e 2026, disponíveis na íntegra, em português, inglês ou 

espanhol, relacionadas ao tema. Ao final da seleção, oito produções foram avaliadas, 

sendo sete incluídas no corpus final. RESULTADOS: A análise mostrou que a formação 

em serviço, a educação interprofissional e as residências multiprofissionais favorecem 

competências colaborativas, comunicação entre categorias, clareza de papéis e 

corresponsabilização no cuidado. Também foram identificadas barreiras relacionadas à 

hierarquia profissional, sobrecarga, rotatividade, ausência de espaços formais de diálogo 

e fragilidade na organização dos processos de trabalho. CONCLUSÃO: A formação, a 

integração e a atuação multiprofissional contribuem para modelos de atenção mais 

resolutivos, integrais e centrados nas necessidades dos usuários, desde que sustentadas 

por condições institucionais, comunicação qualificada e práticas colaborativas efetivas. 
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ABSTRACT 

OBJECTIVE: To analyze the contribution of training, integration, and multiprofessional 

practice to the construction of care models guided by comprehensiveness, continuity of 

care, interprofessional communication, and user-centeredness across different levels of 

health care. METHODS: This is a narrative literature review, with a qualitative and 

descriptive approach. The search was conducted in the Virtual Health Library, LILACS, 

SciELO, and MEDLINE/PubMed databases. Publications between 2024 and 2026, 

available in full text, in Portuguese, English, or Spanish, related to the topic were 

included. At the end of the selection process, eight publications were evaluated, with 

seven included in the final corpus. RESULTS: The analysis showed that in-service 

training, interprofessional education, and multiprofessional residency programs foster 

collaborative competencies, communication across professional categories, role clarity, 

and shared responsibility for care. Barriers were also identified, including professional 

hierarchy, workload, staff turnover, a lack of formal spaces for dialogue, and weaknesses 

in the organization of work processes. CONCLUSION: Multiprofessional training, 

integration, and practice contribute to care models that are more effective, 

comprehensive, and centered on user needs, provided they are supported by institutional 

conditions, high-quality communication, and effective collaborative practices. 

 

Keywords: Primary Health Care; Interdisciplinary Communication; Interprofessional 

Education; Patient Care Team; Comprehensiveness in Health. 

 

1. INTRODUÇÃO 

A formação, a integração e a atuação multiprofissional configuram dimensões 

essenciais para a construção de modelos de atenção centrados nas necessidades de saúde, 

especialmente diante da complexidade dos problemas assistenciais contemporâneos, que 

envolvem condições crônicas, demandas sociais ampliadas, múltiplos níveis de cuidado 

e necessidade de acompanhamento contínuo. Nesse cenário, práticas profissionais 

isoladas mostram-se insuficientes para responder às necessidades reais da população, 

tornando a colaboração entre diferentes áreas um componente estruturante da 

integralidade e da qualidade assistencial (Ferreira et al., 2026). 

No campo da Atenção Primária à Saúde (APS), a centralidade nas necessidades 

dos usuários exige uma organização do cuidado pautada pela equidade, integralidade, 

continuidade e vínculo territorial, uma vez que a APS é apresentada nos documentos 



 

como porta de entrada preferencial, coordenadora do cuidado e espaço de 

responsabilização sanitária ao longo do tempo. Essa perspectiva amplia a compreensão 

da assistência para além do atendimento pontual, incorporando promoção da saúde, 

prevenção de agravos, acompanhamento familiar e articulação entre diferentes pontos da 

rede (Santos et al., 2025). 

A Estratégia Saúde da Família (ESF) aparece como modelo prioritário para 

reorganizar a atenção básica no Brasil, por aproximar profissionais, famílias e 

comunidades, fortalecendo o cuidado contínuo e a atuação territorializada. A sua 

consolidação, entretanto, depende de formação profissional adequada, capacidade de 

trabalho em equipe, condições estruturais e políticas de valorização dos trabalhadores, 

pois a ampliação da cobertura e da presença de equipes multiprofissionais em territórios 

vulneráveis exige preparo técnico, sensibilidade social e articulação entre diferentes 

saberes (Santos et al., 2025). 

A atuação multiprofissional na Saúde da Família ganha relevância porque as 

necessidades de saúde da população envolvem fatores clínicos, sociais, familiares, 

culturais e comunitários, que não podem ser respondidos por uma única categoria 

profissional. A interação entre diferentes profissionais favorece uma abordagem integrada 

e centrada no paciente, embora a dinâmica de trabalho em equipe ainda seja atravessada 

por barreiras comunicacionais, dificuldades de gestão, escassez de recursos e necessidade 

de capacitação específica para a colaboração cotidiana (Tomazinho et al., 2025). 

A educação interprofissional insere-se nesse debate como estratégia formativa 

voltada à preparação de profissionais capazes de aprender com, sobre e entre diferentes 

áreas da saúde, desenvolvendo competências colaborativas, comunicação efetiva, clareza 

de papéis, respeito ético e foco no cuidado centrado no usuário. Essa formação torna-se 

necessária porque a fragmentação dos serviços e a atuação isolada entre profissões 

comprometem a continuidade assistencial, especialmente em contextos marcados por 

doenças crônicas, envelhecimento populacional e demandas complexas (Bruno et al., 

2025). 

A formação em saúde também precisa superar modelos tradicionais centrados em 

disciplinas isoladas e práticas uniprofissionais, pois a construção de modelos de atenção 



 

integrados requer profissionais aptos ao diálogo, à tomada de decisão compartilhada e à 

compreensão das responsabilidades de cada categoria no processo de cuidado. Nos 

documentos enviados, a educação interprofissional e as residências multiprofissionais são 

descritas como caminhos para aproximar ensino, serviço e realidade assistencial, 

fortalecendo competências comunicacionais, reflexivas e técnico-científicas (Santos et 

al., 2025). 

No ambiente hospitalar, a integração multiprofissional é apresentada como uma 

exigência da crescente complexidade clínica e organizacional do cuidado, uma vez que 

pacientes frequentemente demandam intervenções simultâneas de medicina, 

enfermagem, fisioterapia, farmácia, nutrição, fonoaudiologia e outras áreas. A construção 

de um processo terapêutico coletivo depende de cooperação, comunicação e 

reconhecimento das competências específicas de cada profissão, de modo que o cuidado 

deixe de ser fragmentado e passe a ser orientado por planos assistenciais compartilhados 

(Tomazinho et al., 2025). 

A gestão integrada de cuidados amplia essa discussão ao situar as equipes 

multidisciplinares como um dos pilares para a organização de uma assistência mais 

completa, personalizada e centrada no paciente no Sistema Único de Saúde. Nos 

documentos enviados, a revisão integrativa sobre o tema selecionou dez artigos após 

critérios de elegibilidade, indicando que a coordenação do cuidado, a continuidade 

assistencial, a participação do usuário e da família, a comunicação eficaz e a definição de 

papéis são elementos necessários para qualificar os modelos de atenção (Silva et al., 

2024). 

A integração entre atenção primária e saúde da família constitui eixo organizador 

de modelos de atenção orientados pelas necessidades coletivas, pois aproxima os serviços 

dos territórios, fortalece o vínculo com famílias e comunidades e favorece a continuidade 

do cuidado. Essa articulação exige equipes multiprofissionais preparadas para reconhecer 

demandas clínicas, sociais e comunitárias, planejar ações compartilhadas e coordenar 

respostas entre promoção da saúde, prevenção de agravos e acompanhamento 

longitudinal, contribuindo para uma atenção mais equânime, humanizada e resolutiva 

(Lemos et al., 2025). 



 

A prática colaborativa em saúde, por sua vez, é compreendida como um processo 

no qual profissionais de diferentes áreas compartilham responsabilidades, decisões e 

objetivos assistenciais, com vistas à melhoria da coordenação do cuidado e ao 

fortalecimento da integralidade nos diversos níveis de atenção. Essa compreensão desloca 

a multiprofissionalidade de uma simples soma de profissões para uma construção 

coletiva, relacional e orientada às necessidades, valores e contextos dos usuários e de suas 

famílias (Ferreira et al., 2026). 

A justificativa para este estudo fundamenta-se na necessidade de compreender 

como a formação, a integração e a atuação multiprofissional podem contribuir para 

modelos de atenção mais resolutivos, humanizados e coerentes com as demandas 

contemporâneas dos serviços de saúde. Os documentos enviados abordam barreiras como 

fragmentação do cuidado, comunicação insuficiente, hierarquização profissional, 

escassez de capacitação, fragilidade dos sistemas de informação e resistência institucional 

à interprofissionalidade, aspectos que tornam o tema relevante para a qualificação da 

assistência (Silva et al., 2024). 

Diante desse contexto, o problema de pesquisa consiste na insuficiente articulação 

entre processos formativos, práticas colaborativas e organização dos serviços para a 

consolidação de modelos de atenção centrados nas necessidades de saúde. Assim, 

objetiva-se analisar a contribuição da formação, da integração e da atuação 

multiprofissional na construção de modelos de atenção orientados pela integralidade, pela 

continuidade do cuidado, pela comunicação interprofissional e pela centralidade do 

usuário nos diferentes níveis da atenção à saúde. 

 

2. METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

descritivo, elaborada com a finalidade de reunir e interpretar produções científicas 

relacionadas à formação, integração e atuação multiprofissional na construção de 

modelos de atenção centrados nas necessidades de saúde. Esse tipo de revisão permite 

uma análise ampliada do tema, favorecendo a articulação entre diferentes delineamentos 

de pesquisa, como estudos qualitativos, revisões integrativas, revisões de escopo e 



 

editoriais técnico-científicos, sem a obrigatoriedade de seguir protocolo rígido de revisão 

sistemática. 

O levantamento bibliográfico foi realizado nas bases Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), 

Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Medical Literature Analysis and 

Retrieval System Online (MEDLINE/PubMed). Foram utilizados descritores controlados 

do DeCS/MeSH, combinados por meio dos operadores booleanos AND e OR, sendo eles: 

“Educação Interprofissional” (Interprofessional Education), “Equipe de Assistência ao 

Paciente” (Patient Care Team), “Atenção Primária à Saúde” (Primary Health Care), 

“Comunicação Interdisciplinar” (Interdisciplinary Communication) e “Integralidade em 

Saúde” (Comprehensive Health Care). 

Foram incluídas produções publicadas entre 2024 e 2026, disponíveis na íntegra, 

em português, inglês ou espanhol, que abordassem o tema, estivessem alinhados ao 

objetivo do estudo e com metodologias claras. Foram excluídos textos duplicados, 

publicações sem relação direta com o tema, materiais sem acesso ao texto completo, 

produções opinativas sem contribuição técnico-científica ao objeto investigado e 

documentos que tratavam da multiprofissionalidade apenas de forma superficial, sem 

articulação com formação, integração ou organização do cuidado. 

A seleção ocorreu por leitura inicial de títulos e resumos, seguida da leitura 

integral dos materiais considerados pertinentes. Ao final do processo, oito produções 

foram avaliadas, das quais sete compuseram o corpus final e uma foi excluída por não 

atender aos critérios definidos. A análise dos dados foi realizada de forma interpretativa 

e temática, considerando os principais eixos presentes nos resultados e discussão: 

formação em serviço, educação interprofissional, comunicação interprofissional, 

sustentabilidade das práticas colaborativas, residências multiprofissionais, integração 

entre categorias profissionais e centralidade do usuário na organização dos modelos de 

atenção. 

Por se tratar de uma revisão narrativa baseada em documentos de domínio público 

e produções científicas já publicadas, não houve necessidade de submissão ao Comitê de 

Ética em Pesquisa, conforme as normas aplicáveis a estudos que não envolvem coleta 



 

direta com seres humanos. Como limitações metodológicas, destacam-se a ausência de 

avaliação formal da qualidade dos estudos incluídos, a possibilidade de viés na seleção 

das produções, o número reduzido de materiais analisados e a heterogeneidade dos 

delineamentos incluídos, aspectos que podem limitar a generalização dos resultados, 

embora não comprometam a relevância da síntese construída para compreender o tema. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A triagem do material resultou em oito produções avaliadas, das quais sete foram 

incluídas e uma foi excluída por não atender aos critérios definidos para esta seção. O 

corpus final contemplou estudo qualitativo, revisões integrativas, revisões de escopo e 

editorial técnico-científico, permitindo discutir formação em serviço, comunicação 

interprofissional, sustentabilidade da educação interprofissional, residências 

multiprofissionais, integração entre categorias e modelos de atenção centrados nas 

necessidades de saúde. 

 

Tabela 1 – Caracterização das produções incluídas. 

 

Autor/ano Tipo de 

produção 

Recorte do estudo Contribuição central para o tema 

 

Lago et al. 

(2024) 

 

Estudo qualitativo 

transversal 

Formação de graduandos 

de Odontologia em estágios 

obrigatórios na Atenção 

Primária à Saúde 

A imersão na APS favoreceu a 

compreensão do funcionamento das 

equipes, da comunicação interprofissional, 

das reuniões de caso, da integralidade do 

cuidado e dos papéis profissionais. 

 

 

Castelo et al. 

(2024) 

 

 

Revisão 

integrativa 

 

Comunicação 

interprofissional na 

Atenção Primária à Saúde, 

com 520 artigos localizados 

e 16 incluídos 

A comunicação foi relacionada ao trabalho 

colaborativo, à segurança do paciente, às 

barreiras comunicacionais e a estratégias 

como reuniões, capacitações, liderança 

compartilhada e registros. 

 

Oliveira et al. 

(2025) 

 

Revisão de 

escopo 

 

Sustentabilidade da 

Educação Interprofissional, 

com 57 produções incluídas 

A continuidade da EIP foi vinculada a 

capacitação de docentes e preceptores, 

integração curricular, apoio ministerial, 

financiamento e bolsas. 

 

 

 

 

 

 

A residência multiprofissional foi 

apresentada como espaço de integração 



 

Meurer (2025) Editorial técnico-

científico 

Residências 

multiprofissionais, doenças 

negligenciadas e 

abordagem One Health 

entre profissões e setores, com potencial 

para abordar problemas que envolvem 

saúde humana, animal e ambiental. 

 

Oliveira, 

Azevedo e 

Neves Júnior 

(2024) 

 

 

Estudo qualitativo 

 

Equipe de atenção à saúde 

de servidores federais, com 

11 profissionais 

participantes 

A prática interprofissional foi associada à 

integração de saberes, consultas 

compartilhadas, construção coletiva de 

respostas, falhas de comunicação e 

resistências no cotidiano da equipe. 

 

 

Soares et al. 

(2025) 

 

 

Revisão de 

escopo 

Educação Interprofissional 

em Residências 

Multiprofissionais na APS, 

com 3.407 textos 

identificados e 6 incluídos 

A EIP nas residências foi relacionada ao 

cenário de prática, competências 

colaborativas, obstáculos, relações 

profissionais, processos de trabalho e 

qualificação da assistência. 

 

Queiroz et al. 

(2026) 

 

Revisão 

integrativa 

Comunicação 

interprofissional como 

ferramenta de qualidade do 

cuidado, com 9 artigos 

incluídos 

A comunicação foi vinculada à 

coordenação do atendimento, à segurança, 

aos vínculos entre profissionais e usuários, 

sendo limitada por sobrecarga, rotatividade, 

hierarquias e ausência de espaços formais. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026.  

 

A formação em serviço aparece como dimensão decisiva para aproximar o 

estudante das necessidades concretas dos usuários, pois a inserção na APS permite 

contato com demandas clínicas, familiares, sociais e territoriais. Lago et al. (2024) situam 

os estágios obrigatórios como espaço de aprendizagem sobre trabalho em equipe, 

comunicação interprofissional, reuniões de caso e cuidado centrado no usuário. Essa 

vivência desloca a formação do procedimento isolado para uma compreensão ampliada 

da atenção, na qual o objetivo comum da equipe passa a ser a integralidade do cuidado. 

Nas residências multiprofissionais, a educação em serviço assume maior 

densidade por envolver prática cotidiana, preceptoria, supervisão e problematização das 

demandas do território. Soares et al. (2025) relacionam a educação interprofissional na 

APS ao desenvolvimento de competências colaborativas, ao enfrentamento de obstáculos, 

às relações profissionais e à reorganização dos processos de trabalho. Diferentemente do 

estágio de graduação, a residência coloca o profissional em posição de maior 

corresponsabilidade assistencial, exigindo decisões compartilhadas e atuação integrada 

no SUS.  



 

A comunicação interprofissional constitui eixo de sustentação da integralidade, 

pois interfere na continuidade assistencial, na segurança do paciente e na coordenação 

entre categorias. Castelo et al. (2024) relacionam a comunicação clara ao trabalho 

colaborativo, à compreensão das funções profissionais, ao treinamento interprofissional, 

à liderança compartilhada e à existência de espaços de diálogo. Nessa perspectiva, a 

comunicação não se reduz à transmissão de informações, pois organiza decisões coletivas 

e favorece práticas seguras na APS.  

Na qualidade do cuidado, a comunicação depende também de condições 

organizacionais que reduzam hierarquias e favoreçam relações mais estáveis entre 

trabalhadores. Queiroz et al. (2026) tratam a comunicação interprofissional como 

ferramenta central para coordenação do atendimento, fortalecimento das relações entre 

profissionais e usuários e promoção da interprofissionalidade. A sobrecarga, a 

rotatividade, a hierarquia e a ausência de espaços formais para diálogo aparecem como 

barreiras que fragilizam a efetividade dos protocolos e das práticas colaborativas.  

A sustentabilidade da educação interprofissional exige ações articuladas nos 

níveis micro, meso e macro. Oliveira et al. (2025) relacionam o nível micro à capacitação 

contínua de docentes, preceptores e facilitadores; o nível meso à integração curricular e à 

padronização de componentes formativos; e o nível macro ao apoio ministerial, bolsas e 

financiamento. Essa organização mostra que a colaboração não depende apenas da 

disposição individual dos profissionais, mas de condições institucionais permanentes para 

sustentar mudanças no ensino e no trabalho.  

A abordagem One Health amplia o debate sobre modelos centrados nas 

necessidades de saúde ao demonstrar que problemas sanitários complexos ultrapassam o 

atendimento clínico individual. Meurer (2025) relaciona doenças negligenciadas, 

zoonoses, resistência antimicrobiana, insegurança alimentar e mudanças climáticas à 

necessidade de integração entre saúde humana, animal e ambiental. Desse modo, a 

residência multiprofissional passa a ser compreendida como espaço formativo capaz de 

articular ensino, serviço e respostas intersetoriais a demandas territoriais complexas.  

No cotidiano das equipes, a interprofissionalidade exige integração real entre 

saberes, decisões e responsabilidades, e não apenas presença simultânea de categorias 



 

profissionais. Oliveira, Azevedo e Neves Júnior (2024) diferenciam a justaposição de 

fazeres da construção colaborativa, apontando consultas compartilhadas, uso coletivo de 

instrumentos e debates de casos como práticas próximas da interprofissionalidade. Ao 

mesmo tempo, formação individualista, falhas comunicacionais, resistências entre pares 

e efeitos da pandemia limitam a consolidação diária desse modelo.  

A centralidade nas necessidades de saúde depende da passagem da experiência 

formativa para práticas concretas de cuidado. Lago et al. (2024) valorizam a imersão na 

APS por aproximar estudantes da realidade do usuário e do objetivo comum da equipe, 

enquanto Soares et al. (2025). ampliam essa compreensão ao vincular as residências à 

qualificação do trabalho e à prática colaborativa. O confronto entre graduação e residência 

permite compreender que a formação interprofissional precisa começar cedo, mas requer 

continuidade, preceptoria e gestão do processo de trabalho para consolidar competências 

colaborativas.  

As barreiras à integração multiprofissional envolvem comunicação insuficiente, 

desconhecimento de papéis, fragmentação das ações, hierarquias profissionais e baixa 

sistematização dos espaços de diálogo. Castelo et al. (2024) valorizam reuniões, 

treinamentos e liderança compartilhada como estratégias para melhorar a comunicação 

na APS, enquanto Queiroz et al. (2026) acrescenta que sobrecarga, rotatividade e ausência 

de espaços formais enfraquecem a qualidade assistencial. Assim, os instrumentos 

comunicacionais são necessários, mas perdem alcance quando a organização do trabalho 

preserva relações rígidas e pouco colaborativas. 

As estratégias de fortalecimento exigem integração curricular, educação 

permanente, formação de docentes e preceptores, apoio institucional, financiamento e 

abertura para temas complexos do território. Oliveira et al. (2025) situam essas ações em 

uma agenda de sustentabilidade da educação interprofissional, enquanto Meurer (2025) 

amplia o conteúdo formativo ao defender a inserção da abordagem One Health nas 

residências multiprofissionais. O cruzamento dessas contribuições mostra que modelos 

centrados nas necessidades de saúde dependem de estrutura pedagógica e, ao mesmo 

tempo, de capacidade para responder a problemas sanitários intersetoriais.  



 

Em síntese, a formação, a integração e a atuação multiprofissional contribuem 

para modelos de atenção centrados nas necessidades de saúde quando ultrapassam a soma 

de profissões e produzem práticas colaborativas reais. Oliveira, Azevedo e Neves Júnior 

(2024) mostram que a interprofissionalidade requer diálogo, confiança e construção 

coletiva de respostas, diferentemente da multiprofissionalidade restrita à presença de 

várias categorias no mesmo serviço. Dessa forma, a integralidade se fortalece quando 

equipes deixam de atuar em núcleos isolados e passam a formular ações compartilhadas, 

resolutivas e coerentes com usuários, famílias e comunidades.  

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A contribuição específica deste trabalho está em articular dimensões formativas, 

assistenciais e organizacionais da atuação multiprofissional, demonstrando que modelos 

centrados nas necessidades de saúde não dependem apenas da presença de diferentes 

categorias, mas de condições institucionais capazes de sustentar vínculos, diálogo, 

planejamento compartilhado e respostas integradas aos usuários, famílias e comunidades. 

Para a sociedade, essa compreensão reforça a necessidade de equipes mais resolutivas, 

humanizadas e territorializadas; para a academia, amplia o debate sobre educação 

interprofissional, gestão do cuidado e reorganização dos modelos assistenciais no SUS. 

As limitações do trabalho envolvem o número reduzido de produções incluídas, o 

delineamento narrativo da revisão, a ausência de avaliação formal da qualidade 

metodológica dos materiais selecionados e a heterogeneidade dos tipos de produção 

utilizados, fatores que restringem generalizações mais amplas. Recomenda-se que novas 

pesquisas realizem investigações empíricas em serviços de saúde, comparem experiências 

de formação interprofissional em diferentes cenários assistenciais, avaliem seus efeitos 

na qualidade do cuidado e examinem estratégias de gestão voltadas ao fortalecimento da 

comunicação, da corresponsabilização e da resolutividade das equipes multiprofissionais. 
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RESUMO 

Introdução: O prontuário eletrônico constitui uma ferramenta estratégica para o registro, 

o compartilhamento e a recuperação de informações clínicas ao longo da trajetória do 

usuário nos serviços de saúde. Sua utilização pela equipe multiprofissional pode reduzir 

a fragmentação assistencial, favorecer a comunicação entre categorias profissionais, 

apoiar decisões clínicas e ampliar a continuidade do cuidado. No Sistema Único de Saúde, 

o Prontuário Eletrônico do Cidadão da Estratégia e-SUS APS permite organizar 

informações sobre atendimentos, condições de saúde, prescrições, exames, vacinação e 

planos terapêuticos. Objetivo: Analisar as contribuições e os desafios da utilização do 

prontuário eletrônico pela equipe multiprofissional para a continuidade do cuidado. 

Metodologia: Realizou-se revisão narrativa e documental em julho de 2026, com recorte 

temporal entre janeiro de 2021 e julho de 2026. Foram consultadas as bases Biblioteca 

Virtual em Saúde, SciELO e PubMed/MEDLINE, além de documentos do Ministério da 

Saúde. Empregaram-se os descritores “Registros Eletrônicos de Saúde”, “Equipe de 

Assistência ao Paciente”, “Continuidade da Assistência ao Paciente”, “Comunicação 

Interdisciplinar” e “Sistemas de Informação em Saúde”, combinados pelos operadores 

booleanos AND e OR, mediante o intercruzamento: (“Registros Eletrônicos de Saúde” OR 



 

“Electronic Health Records”) AND (“Equipe de Assistência ao Paciente” OR “Patient 

Care Team”) AND (“Continuidade da Assistência ao Paciente” OR “Continuity of Patient 

Care”). Incluíram-se artigos completos, em português, inglês ou espanhol, e documentos 

oficiais relacionados ao uso multiprofissional do prontuário eletrônico. Excluíram-se 

duplicatas, editoriais, resumos, publicações anteriores a 2021 e estudos sem relação direta 

com a continuidade assistencial. Foram identificadas 16 produções, das quais nove 

permaneceram após a leitura dos títulos e resumos; sete foram avaliadas integralmente e 

cinco compuseram a análise final. Resultados e Discussão: Os achados demonstraram 

que o prontuário eletrônico favorece o acesso simultâneo ao histórico clínico, reduz a 

repetição de informações, apoia o acompanhamento longitudinal e possibilita o registro 

compartilhado de diagnósticos, condutas e responsabilidades profissionais. A Rede 

Nacional de Dados em Saúde reunia, em julho de 2025, mais de 2,8 bilhões de registros, 

evidenciando a expansão da integração digital das informações no SUS. No PEC e-SUS 

APS, a funcionalidade de compartilhamento do cuidado permite a troca assíncrona de 

informações entre profissionais, enquanto a videochamada possibilita teleconsultorias e 

teleinterconsultas entre equipes e estabelecimentos distintos. A literatura brasileira aponta 

que a integração de prontuários entre hospitais, Atenção Primária e demais serviços 

favorece a transição após a alta e diminui perdas de informações relevantes. Contudo, 

uma revisão sobre os efeitos dos registros eletrônicos na prática interprofissional 

verificou resultados negativos ou ausência de efeito em 23 dos 31 desfechos avaliados, 

equivalentes a 74%, especialmente quando os sistemas não acompanhavam os fluxos 

reais de trabalho. Considerações Finais: O prontuário eletrônico pode fortalecer a 

comunicação multiprofissional e a continuidade assistencial quando integrado aos 

processos de trabalho e aos diferentes pontos da rede. Sua efetividade requer sistemas 

interoperáveis, registros objetivos e completos, infraestrutura adequada, proteção dos 

dados e participação dos profissionais na implementação e avaliação das ferramentas. 

 

Palavras-chave: Comunicação Interdisciplinar; Continuidade da Assistência ao 

Paciente; Equipe de Assistência ao Paciente. 
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RESUMO 

Introdução: A Atenção Primária à Saúde ocupa posição estratégica na identificação 

inicial, no acolhimento e no acompanhamento longitudinal das pessoas em sofrimento 

psíquico. O acolhimento qualificado possibilita escuta, avaliação das necessidades, 

classificação da urgência e construção compartilhada do cuidado, enquanto o 

matriciamento promove suporte técnico-pedagógico entre as equipes da Atenção 

Primária, os Centros de Atenção Psicossocial e outros serviços da Rede de Atenção 

Psicossocial.  Objetivo: Analisar as contribuições do acolhimento e do matriciamento em 

saúde mental para a qualificação, a continuidade e a resolutividade da assistência na 

Atenção Primária à Saúde. Metodologia: Realizou-se revisão narrativa e documental, 

com busca conduzida em julho de 2026 e recorte temporal entre janeiro de 2021 e julho 

de 2026. Foram consultadas as bases Biblioteca Virtual em Saúde, SciELO e 

PubMed/MEDLINE, além de documentos do Ministério da Saúde. Empregaram-se os 

descritores “Acolhimento”, “Atenção Primária à Saúde”, “Saúde Mental”, “Serviços de 

Saúde Mental” e “Assistência Integral à Saúde”, combinados pelos operadores booleanos 

AND e OR, mediante o intercruzamento: (“Saúde Mental” OR “Mental Health”) AND 



 

(“Atenção Primária à Saúde” OR “Primary Health Care”) AND (“Acolhimento” OR 

“Patient Reception”) AND (“Apoio Matricial” OR “Collaborative Care”). Incluíram-se 

artigos completos em português, inglês ou espanhol e documentos oficiais relacionados à 

integração entre saúde mental e Atenção Primária. Excluíram-se duplicatas, editoriais, 

resumos, publicações anteriores a 2021 e estudos sem aplicação na organização 

assistencial. Cinco publicações atenderam aos critérios e foram incluídas na síntese final. 

Resultados e Discussão: Os achados indicaram que o matriciamento fortalece a 

comunicação entre profissionais, a discussão compartilhada de casos, a elaboração do 

Projeto Terapêutico Singular e a manutenção do usuário na unidade de referência. Estudo 

longitudinal realizado com usuários da Rede de Atenção Psicossocial avaliou 341 

participantes antes da implantação do apoio matricial e 288 após sua implementação, 

identificando efeitos positivos na preservação do vínculo com a Atenção Primária. 

Pesquisa realizada em Centros de Atenção Psicossocial do Recife também demonstrou 

que o matriciamento funciona como intervenção pedagógico-terapêutica, embora sua 

implantação seja afetada por agendas incompatíveis, rotatividade profissional, 

insuficiência de pessoal e fragilidade da articulação entre os serviços. A relevância da 

integração torna-se maior diante da dimensão da demanda: o SUS registrou 192 mil 

atendimentos de saúde mental no primeiro semestre de 2025, aumento de 20% em relação 

ao período anterior, enquanto o investimento na Rede de Atenção Psicossocial alcançou 

R$ 2,25 bilhões. Na Atenção Primária, a depressão apresenta prevalência estimada de 

10,4%, isoladamente ou associada a condições físicas, reforçando a necessidade de 

qualificação das equipes generalistas. As práticas mais relevantes envolveram escuta sem 

julgamento, identificação de risco de suicídio, atendimento conjunto, consultas 

compartilhadas, discussão periódica de casos, construção de fluxos, educação permanente 

e articulação com recursos comunitários.  Considerações Finais: O acolhimento e o 

matriciamento ampliam a resolutividade da Atenção Primária e reduzem a fragmentação 

do cuidado em saúde mental. 
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RESUMO 

Introdução: As condições crônicas exigem acompanhamento prolongado, uso regular de 

medicamentos, mudanças comportamentais e participação ativa do usuário no cuidado. A 

baixa adesão pode favorecer descompensações clínicas, complicações, internações 

evitáveis, mortalidade e elevação dos custos dos serviços. No Brasil, as doenças crônicas 

não transmissíveis corresponderam a 54,7% dos óbitos registrados em 2019, 

demonstrando sua relevância para o planejamento e a gestão do Sistema Único de Saúde.  

Objetivo: Analisar os fatores relacionados à adesão ao tratamento de condições crônicas 

e identificar estratégias assistenciais e gerenciais capazes de melhorar os resultados em 

saúde. Metodologia: Realizou-se revisão narrativa e documental em julho de 2026, com 

recorte temporal entre janeiro de 2021 e julho de 2026. Foram consultadas as bases 

Biblioteca Virtual em Saúde, SciELO e PubMed/MEDLINE, além de documentos da 

Organização Mundial da Saúde e do Ministério da Saúde. Utilizaram-se os descritores 

“Adesão ao Tratamento”, “Doença Crônica”, “Autogestão”, “Atenção Primária à Saúde” 

e “Assistência Centrada no Paciente”, combinados pelos operadores booleanos AND e OR, 

mediante o intercruzamento: (“Adesão ao Tratamento” OR “Treatment Adherence” OR 

“Medication Adherence”) AND (“Doença Crônica” OR “Chronic Disease”) AND 



 

(“Atenção Primária à Saúde” OR “Primary Health Care”). Incluíram-se artigos completos 

em português, inglês ou espanhol relacionados aos fatores associados à adesão e às 

intervenções destinadas a pessoas adultas com condições crônicas. Excluíram-se 

duplicatas, editoriais, resumos, publicações anteriores a 2021 e estudos sem relação direta 

com o tratamento longitudinal. Após a triagem das publicações potencialmente 

pertinentes, cinco estudos e documentos compuseram a análise final. Resultados e 

Discussão: A literatura indicou que a adesão às terapias de longa duração permanece 

próxima de 50% nos países desenvolvidos e pode ser ainda menor em contextos de maior 

vulnerabilidade social. Em estudo brasileiro sobre tratamento anti-hipertensivo, a adesão 

foi de 44,4%, percentual bastante inferior ao parâmetro de 80% considerado satisfatório. 

Uma revisão de 50 estudos identificou seis trajetórias distintas de comportamento: adesão 

contínua, não adesão, redução progressiva, aumento da adesão, oscilação e adesão 

moderada, demonstrando que o comportamento terapêutico pode mudar ao longo do 

tempo. Entre as principais barreiras destacaram-se esquecimento, baixa compreensão da 

doença, polifarmácia, efeitos adversos, dificuldades financeiras, indisponibilidade de 

medicamentos, comunicação insuficiente e fragilidade do vínculo profissional-usuário. 

As intervenções mais promissoras envolveram educação em saúde, entrevista 

motivacional, simplificação do regime terapêutico, lembretes, acompanhamento 

telefônico, visitas presenciais, participação do farmacêutico e construção compartilhada 

do plano de cuidado. Uma revisão sobre intervenções conduzidas por enfermeiros 

apontou maior efetividade dos encontros presenciais, enquanto os recursos remotos 

apresentaram resultados positivos em apenas um dos seis estudos avaliados. Para a gestão, 

torna-se necessário monitorar faltas, retirada de medicamentos, controle clínico e 

abandono, utilizando tais informações para busca ativa e estratificação de risco. 

Considerações Finais: A melhoria da adesão requer intervenções contínuas, 

individualizadas e articuladas à realidade social do usuário. O fortalecimento do vínculo, 

a comunicação acessível, a disponibilidade de medicamentos e o monitoramento 

sistemático podem ampliar o controle das condições crônicas e reduzir complicações 

evitáveis. 
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RESUMO 

Introdução: O acompanhamento longitudinal pressupõe a construção de vínculo 

contínuo entre usuários e equipes de saúde, com registro da trajetória clínica, 

identificação precoce de riscos e coordenação das intervenções realizadas ao longo do 

tempo. Na Atenção Primária à Saúde, ferramentas como prontuários eletrônicos, 

aplicativos territoriais, telessaúde, painéis de indicadores, agendamento on-line e 

plataformas de integração de dados podem apoiar a busca ativa, o monitoramento de 

condições crônicas e a comunicação entre profissionais e usuários.  Objetivo: Analisar 

as potencialidades e os desafios das ferramentas digitais para o acompanhamento 

longitudinal dos usuários na Atenção Primária à Saúde. Metodologia: Realizou-se 

revisão narrativa e documental em julho de 2026, considerando publicações entre janeiro 

de 2021 e julho de 2026. Foram consultadas as bases Biblioteca Virtual em Saúde, 

SciELO e PubMed/MEDLINE, além de documentos do Ministério da Saúde. 

Empregaram-se os descritores “Atenção Primária à Saúde”, “Saúde Digital”, 

“Telemedicina”, “Continuidade da Assistência ao Paciente” e “Sistemas de Informação 

em Saúde”, combinados pelos operadores booleanos AND e OR, mediante o 



 

intercruzamento: (“Atenção Primária à Saúde” OR “Primary Health Care”) AND (“Saúde 

Digital” OR “Digital Health” OR “Telemedicina”) AND (“Continuidade da Assistência 

ao Paciente” OR “Continuity of Patient Care”). Incluíram-se artigos completos em 

português, inglês ou espanhol e documentos oficiais relacionados ao uso de tecnologias 

digitais na coordenação ou continuidade do cuidado. Excluíram-se duplicatas, editoriais, 

resumos, estudos anteriores a 2021 e publicações sem aplicação na Atenção Primária. 

Cinco produções diretamente relacionadas ao objetivo foram selecionadas para a síntese 

final. Resultados e Discussão: As ferramentas digitais mostraram potencial para 

organizar cadastros territoriais, acompanhar gestantes, crianças, pessoas idosas e usuários 

com hipertensão ou diabetes, identificar atrasos em consultas e vacinas e apoiar decisões 

fundamentadas em indicadores. O ecossistema e-SUS APS reúne prontuário eletrônico, 

aplicativos e relatórios destinados à gestão das informações clínicas e territoriais, 

permitindo acompanhamento contínuo dos cidadãos cadastrados. A Rede Nacional de 

Dados em Saúde reunia, em julho de 2025, mais de 2,8 bilhões de registros, entre 

atendimentos, vacinas, exames e medicamentos. No mesmo período, o Meu SUS Digital 

acumulava mais de 59 milhões de downloads e havia sido acessado por 29 milhões de 

usuários em um único mês, demonstrando ampla utilização das tecnologias digitais pela 

população. Desde 2023, também foram realizados mais de 5,3 milhões de serviços de 

telessaúde, apoiados por 26 núcleos, ampliando o acesso complementar à assistência, 

especialmente em territórios remotos. Os benefícios identificados incluíram redução da 

perda de informações, comunicação entre pontos da rede, busca ativa, planejamento 

territorial e maior participação do usuário.  Considerações Finais: As ferramentas 

digitais podem fortalecer o acompanhamento longitudinal quando integradas ao processo 

de trabalho e utilizadas como suporte ao vínculo, e não como substitutas da relação entre 

equipe e usuário. Investimentos em infraestrutura, interoperabilidade, qualificação 

profissional e inclusão digital são indispensáveis para que a transformação tecnológica 

produza continuidade, equidade e maior resolutividade na Atenção Primária. 
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RESUMO 

Introdução: A mortalidade materna é indicador sensível das condições de vida e da 

qualidade da assistência prestada durante a gestação, o parto e o puerpério. Sua 

persistência revela desigualdades territoriais e étnico-raciais, dificuldades de acesso 

oportuno, descontinuidade entre os níveis assistenciais e falhas no reconhecimento e 

manejo das emergências obstétricas. Objetivo: Analisar estratégias de gestão da linha de 

cuidado materno-infantil capazes de contribuir para a redução da mortalidade materna e 

para a qualificação da assistência no ciclo gravídico-puerperal. Metodologia: Realizou-

se revisão narrativa e documental em julho de 2026, com recorte temporal de janeiro de 

2021 a julho de 2026. Foram consultadas as bases Biblioteca Virtual em Saúde, SciELO 

e PubMed/MEDLINE, além de documentos da Organização Mundial da Saúde e do 

Ministério da Saúde. Utilizaram-se os descritores “Mortalidade Materna”, “Saúde 

Materno-Infantil”, “Gestão em Saúde”, “Atenção Primária à Saúde” e “Continuidade da 

Assistência ao Paciente”, combinados pelos operadores booleanos AND e OR, mediante o 

intercruzamento: (“Mortalidade Materna” OR “Maternal Mortality”) AND (“Saúde 

Materno-Infantil” OR “Maternal and Child Health”) AND (“Gestão em Saúde” OR 

“Health Management” OR “Continuity of Patient Care”). Incluíram-se artigos completos, 



 

em português, inglês ou espanhol, relacionados à organização da assistência materna. 

Excluíram-se duplicatas, editoriais, resumos, estudos anteriores a 2021 e publicações sem 

relação direta com a gestão do cuidado. A busca dirigida localizou cinco publicações que 

atenderam aos critérios, sendo todas incluídas na análise final. Resultados e Discussão: 

Em 2023, aproximadamente 260 mil mulheres morreram mundialmente por causas 

relacionadas à gravidez e ao parto, correspondendo a mais de 700 mortes diárias e razão 

global de 197 óbitos por 100 mil nascidos vivos. No Brasil, registraram-se 1.325 óbitos 

maternos e razão de 55,3 por 100 mil nascidos vivos em 2023, inferior aos 117,4 

observados em 2021, porém distante da meta nacional de 30. Entre mulheres pretas, a 

razão alcançou 77,7 por 100 mil nascidos vivos, enquanto 121 mortes ocorreram entre 

adolescentes. As causas obstétricas diretas representaram, em média, 61% dos óbitos, 

com predominância da hipertensão, responsável por 29,2%, e da hemorragia, com 19,1%. 

Uma revisão com 631.975 nascidos vivos também indicou menor mortalidade materna 

nos grupos submetidos à continuidade assistencial, com 330 óbitos por 100 mil nascidos 

vivos, diante de 460 nos grupos de comparação. Os achados demonstram que captação 

precoce, estratificação de risco, vinculação à maternidade, protocolos de emergência, 

acompanhamento puerperal, educação permanente, regulação eficiente e investigação dos 

óbitos devem orientar a gestão. A Rede Alyne reforça essa organização e estabelece metas 

de redução de 25% da mortalidade materna geral e de 50% entre mulheres negras até 

2027.  Considerações Finais: A redução da mortalidade materna depende de uma linha 

de cuidado integrada, regionalizada e orientada por indicadores. A articulação entre 

assistência, vigilância e gestão pode ampliar a segurança, reduzir iniquidades e favorecer 

respostas oportunas às complicações obstétricas evitáveis. 
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RESUMO 

Introdução: As infecções relacionadas à assistência à saúde constituem eventos adversos 

frequentes e representam importante desafio para a segurança do paciente, especialmente 

em unidades críticas. Pacientes internados em unidades de terapia intensiva apresentam 

maior vulnerabilidade devido à gravidade clínica, ao uso de dispositivos invasivos, à 

exposição prolongada a antimicrobianos e à realização recorrente de procedimentos. 

Mundialmente, aproximadamente um em cada dez pacientes é afetado por alguma 

infecção associada ao cuidado, com frequência superior entre pessoas internadas em 

unidades de terapia intensiva.  Objetivo: Analisar estratégias de gestão destinadas à 

prevenção e ao controle das infecções relacionadas à assistência à saúde em unidades 

críticas. Metodologia: Realizou-se revisão narrativa e documental em julho de 2026, com 

recorte temporal entre janeiro de 2021 e julho de 2026. Foram consultadas as bases 

Biblioteca Virtual em Saúde, PubMed/MEDLINE e SciELO, além de documentos da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária e da Organização Mundial da Saúde. 

Utilizaram-se os descritores “Infecção Hospitalar”, “Controle de Infecções”, “Unidades 

de Terapia Intensiva”, “Segurança do Paciente” e “Gestão em Saúde”, combinados pelos 



 

operadores booleanos AND e OR, mediante o intercruzamento: (“Infecção Hospitalar” OR 

“Healthcare-Associated Infection”) AND (“Controle de Infecções” OR “Infection 

Control”) AND (“Unidades de Terapia Intensiva” OR “Intensive Care Units”). Incluíram-

se artigos completos, em português, inglês ou espanhol, e documentos oficiais que 

abordassem vigilância, prevenção e gestão das infecções em unidades críticas. Excluíram-

se duplicatas, editoriais, resumos, publicações anteriores a 2021 e estudos sem aplicação 

em ambientes hospitalares críticos. A busca identificou 17 produções potencialmente 

pertinentes; após a análise dos títulos e resumos, nove foram excluídas. Oito publicações 

foram avaliadas integralmente e cinco compuseram a análise final. Resultados e 

Discussão: Os resultados demonstraram que programas estruturados de prevenção e 

controle podem reduzir as infecções relacionadas à assistência em até 70%, enquanto 

intervenções multifacetadas, compostas por protocolos, capacitação, auditoria e 

devolutiva dos resultados, apresentam potencial de redução entre 35% e 55%. No Brasil, 

dados referentes a 2024 abrangeram 2.185 hospitais com unidades de terapia intensiva 

adulto, nos quais a densidade de incidência de infecção primária da corrente sanguínea 

laboratorial foi de 3,5 casos por mil cateteres centrais-dia. A literatura também indicou 

taxas de adesão à higiene das mãos geralmente situadas entre 60% e 70%, evidenciando 

margem para melhoria de uma prática fundamental. As principais medidas identificadas 

foram higienização das mãos, adoção de pacotes de cuidados para dispositivos invasivos, 

avaliação diária da necessidade de cateteres e ventilação mecânica, limpeza ambiental, 

precauções de isolamento, vigilância ativa, uso racional de antimicrobianos e 

monitoramento por indicadores. A gestão deve assegurar dimensionamento adequado das 

equipes, disponibilidade de insumos, funcionamento da Comissão de Controle de 

Infecção Hospitalar e comunicação periódica das taxas às unidades assistenciais. 

Considerações Finais: A prevenção de infecções em unidades críticas depende de uma 

cultura institucional de segurança apoiada por vigilância contínua, liderança, educação 

permanente e avaliação dos processos. A utilização de indicadores e auditorias permite 

reconhecer falhas, orientar intervenções e reduzir danos evitáveis, resistência 

antimicrobiana, tempo de internação e custos hospitalares. 
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RESUMO 

Introdução: A Atenção Primária à Saúde constitui a principal porta de entrada do 

Sistema Único de Saúde e desempenha funções essenciais de acesso, coordenação, 

prevenção e acompanhamento longitudinal da população. A utilização de indicadores de 

desempenho permite transformar os registros assistenciais em informações para 

identificar desigualdades, acompanhar metas, avaliar a qualidade dos serviços e orientar 

decisões sobre equipes, recursos e processos de trabalho. Contudo, indicadores 

incompletos, registros inconsistentes e análises restritas ao cumprimento de metas 

financeiras podem limitar sua contribuição para a integralidade da assistência. O modelo 

brasileiro de cofinanciamento da Atenção Primária foi reformulado em 2024, passando a 

incorporar componentes relacionados ao vínculo territorial, ao acompanhamento das 

pessoas e à qualidade das equipes.  Objetivo: Analisar a utilização dos indicadores de 

desempenho como ferramentas de gestão para o monitoramento e a qualificação da 

assistência na Atenção Primária à Saúde. Metodologia: Realizou-se revisão narrativa e 

documental em julho de 2026, com recorte temporal entre janeiro de 2021 e julho de 

2026. Foram consultadas as bases Scientific Electronic Library Online, Biblioteca Virtual 

em Saúde e PubMed/MEDLINE, além do Sistema de Informação da Atenção Primária à 



 

Saúde e de documentos do Ministério da Saúde. Incluíram-se artigos completos em 

português, inglês ou espanhol e documentos oficiais relacionados ao monitoramento do 

desempenho da Atenção Primária. Excluíram-se duplicatas, editoriais, resumos, 

publicações anteriores a 2021 e estudos sem relação direta com a avaliação dos serviços. 

A busca identificou 18 produções; após a leitura dos títulos e resumos, 10 foram excluídas 

e oito foram lidas integralmente, das quais cinco compuseram a análise final. Resultados 

e Discussão: Os estudos demonstraram que os indicadores favorecem o reconhecimento 

de lacunas assistenciais, a definição de prioridades e o planejamento de intervenções. Em 

análise nacional referente a 2021, a proporção média de gestantes com pelo menos seis 

consultas de pré-natal, sendo a primeira até a 20ª semana, foi de apenas 34,7%, com 

variação entre 6% e 56%. Nenhum estado alcançou simultaneamente as metas 

relacionadas ao acompanhamento das condições crônicas, enquanto as regiões Norte e 

Centro-Oeste apresentaram resultados inferiores ou evolução mais limitada quando 

comparadas ao Sudeste. Esses dados evidenciam que médias nacionais podem ocultar 

desigualdades regionais e territoriais. O novo componente federal de qualidade passou a 

contemplar sete eixos para as equipes de Saúde da Família e de Atenção Primária: acesso; 

desenvolvimento infantil; gestação e puerpério; diabetes; hipertensão; pessoa idosa; e 

prevenção dos cânceres femininos. O Sistema de Informação para a Atenção Primária à 

Saúde substituiu o Sisab e passou a integrar dados clínicos, territoriais, populacionais, de 

cofinanciamento e de avaliação das equipes. A efetividade dessas ferramentas, entretanto, 

depende de registros completos, capacitação das equipes, análise periódica, definição de 

metas realistas e discussão coletiva dos resultados, evitando que o indicador se torne 

somente instrumento burocrático ou financeiro. Considerações Finais: Os indicadores 

de desempenho qualificam a gestão da Atenção Primária quando associados à análise 

territorial, à educação permanente e à reorganização dos processos assistenciais. Sua 

utilização crítica permite acompanhar desigualdades, corrigir falhas e ampliar a 

continuidade do cuidado, embora números isolados não sejam suficientes para representar 

a complexidade das necessidades de saúde. 
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RESUMO 

Introdução: O tratamento de feridas envolve avaliação clínica, identificação da etiologia, 

controle de infecções, escolha adequada de coberturas, manejo da dor e acompanhamento 

da cicatrização. A ausência de condutas padronizadas pode resultar em variações 

assistenciais, emprego inadequado de materiais, aumento dos custos, prolongamento do 

tratamento e risco de complicações. Nesse cenário, os protocolos assistenciais organizam 

as etapas do cuidado, orientam a tomada de decisão e fortalecem a segurança do paciente, 

sem substituir a avaliação individualizada. Objetivo: Analisar os impactos da utilização 

de protocolos assistenciais no tratamento de feridas sobre a qualidade, a segurança e a 

organização do cuidado. Metodologia: Realizou-se revisão narrativa e documental em 

julho de 2026, com recorte temporal entre janeiro de 2021 e julho de 2026. Foram 

consultadas as bases Biblioteca Virtual em Saúde, SciELO e PubMed/MEDLINE, além 

de documentos do Conselho Federal de Enfermagem e de instituições públicas de saúde. 

Utilizaram-se os descritores “Ferimentos e Lesões”, “Cicatrização”, “Protocolos 

Clínicos”, “Cuidados de Enfermagem” e “Qualidade da Assistência à Saúde”, 

combinados pelos operadores booleanos AND e OR, mediante o intercruzamento: 

(“Ferimentos e Lesões” OR “Wounds and Injuries”) AND (“Protocolos Clínicos” OR 



 

“Clinical Protocols” OR “Care Bundles”) AND (“Qualidade da Assistência à Saúde” OR 

“Quality of Health Care”). Incluíram-se artigos completos em português, inglês ou 

espanhol e documentos técnicos relacionados à avaliação, prevenção ou tratamento de 

feridas. Excluíram-se duplicatas, editoriais, resumos, publicações anteriores a 2021 e 

estudos sem aplicação assistencial. A busca dirigida identificou 13 produções 

potencialmente pertinentes; após a análise dos títulos, resumos e textos completos, cinco 

compuseram a síntese final. Resultados e Discussão: Os estudos indicaram que os 

protocolos favorecem a padronização da avaliação da ferida, incluindo localização, 

dimensões, profundidade, tecido presente, exsudato, bordas, pele adjacente, dor e sinais 

de infecção. A seleção das coberturas deve considerar características clínicas e não apenas 

a disponibilidade institucional, pois diferentes produtos são indicados conforme umidade, 

carga microbiana, necessidade de desbridamento e fase cicatricial. Estudo brasileiro 

identificou 17 produtos e tecnologias utilizados no tratamento de feridas, associados à 

cicatrização, ao controle da contaminação e à redução das lesões. Em revisão sobre 

cuidados ao pé diabético, 14 estudos foram selecionados, destacando avaliação dos pés, 

educação do usuário, controle glicêmico, cuidados locais e encaminhamento oportuno 

como ações centrais. Meta-análise publicada em 2025 mostrou que pacotes estruturados 

de prevenção reduziram em 57,6% a probabilidade de desenvolvimento de lesões por 

pressão adquiridas no hospital. Outra síntese encontrou risco relativo de 0,40, 

correspondente a uma redução aproximada de 60% na incidência, embora tenha apontado 

heterogeneidade entre as intervenções. Considerações Finais: A adoção de protocolos 

assistenciais contribui para um tratamento mais seguro, uniforme e fundamentado em 

evidências. A melhoria dos resultados depende da atualização periódica das diretrizes, 

disponibilidade de insumos, qualificação profissional, avaliação individualizada e 

monitoramento de indicadores como tempo de cicatrização, infecção, recorrência, dor e 

custo do tratamento. 
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RESUMO 

Introdução: A regionalização é princípio organizativo do Sistema Único de Saúde e 

busca integrar municípios e estados na oferta de ações e serviços compatíveis com as 

necessidades da população. Sua importância decorre da impossibilidade de cada 

município disponibilizar, isoladamente, todos os níveis de complexidade assistencial. Por 

meio das Redes de Atenção à Saúde, os serviços de Atenção Primária, atenção 

especializada, urgência, hospitalização, vigilância e reabilitação devem funcionar de 

maneira articulada, assegurando continuidade do cuidado, integralidade, equidade e 

utilização racional dos recursos. Objetivo: Analisar os principais desafios da 

regionalização e das Redes de Atenção à Saúde, identificando estratégias de gestão 

capazes de ampliar a integração assistencial e reduzir desigualdades de acesso no SUS. 

Metodologia: Realizou-se revisão narrativa e documental em julho de 2026, com recorte 

temporal entre janeiro de 2021 e julho de 2026. Foram consultadas as bases Scientific 

Electronic Library Online, Biblioteca Virtual em Saúde e PubMed/MEDLINE, além de 

documentos do Ministério da Saúde e do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. 

Empregaram-se os descritores “Regionalização da Saúde”, “Redes de Atenção à Saúde”, 

“Gestão em Saúde”, “Planejamento em Saúde” e “Acesso aos Serviços de Saúde”, 

combinados pelos operadores booleanos AND e OR, mediante o intercruzamento: 



 

(“Regionalização da Saúde” OR “Regional Health Planning”) AND (“Redes de Atenção 

à Saúde” OR “Health Care Networks”) AND (“Gestão em Saúde” OR “Health 

Management”). Incluíram-se artigos completos, em português, inglês ou espanhol, e 

documentos oficiais relacionados à organização regional do SUS. Excluíram-se 

duplicatas, editoriais, resumos, publicações anteriores a 2021 e estudos sem relação direta 

com a gestão regional. A busca dirigida localizou 12 publicações potencialmente 

elegíveis; após a leitura dos títulos e resumos, sete foram excluídas e cinco compuseram 

a análise final. Resultados e Discussão: O Brasil possui 5.570 municípios distribuídos 

em extensa área territorial, circunstância que produz diferenças expressivas de capacidade 

administrativa, densidade populacional, infraestrutura e disponibilidade de profissionais. 

Atualmente, o SUS está organizado em 456 Regiões de Saúde e 117 Macrorregiões de 

Saúde, destinadas a orientar fluxos assistenciais, planejamento, pactuação de 

responsabilidades e organização da oferta regional. Os estudos indicaram persistência de 

desigualdades geográficas, deslocamentos prolongados, evasão de usuários para outras 

regiões e concentração de serviços de média e alta complexidade em grandes centros 

urbanos. Entre os principais problemas encontram-se financiamento fragmentado, baixa 

integração dos sistemas de informação, insuficiência do transporte sanitário, fragilidade 

da regulação, rotatividade de gestores e limitada participação dos estados na coordenação 

regional. O Planejamento Regional Integrado apresenta-se como instrumento estratégico 

para reconhecer necessidades territoriais, dimensionar serviços e definir 

responsabilidades entre os entes federativos. Considerações Finais: A regionalização 

somente produz resultados quando acompanhada de governança cooperativa, 

financiamento compatível, regulação transparente e planejamento fundamentado nas 

necessidades territoriais. O fortalecimento das redes pode ampliar a integralidade, reduzir 

deslocamentos desnecessários e assegurar acesso mais equitativo aos diferentes níveis de 

atenção. 

Palavras-chave: Acesso aos Serviços de Saúde; Gestão em Saúde; Planejamento em 

Saúde; Regionalização da Saúde; Redes de Atenção à Saúde. 
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Introdução: A saúde mental dos profissionais de saúde representa um componente 

estratégico para a qualidade da assistência, a segurança do paciente e a sustentabilidade 

dos serviços. Sobrecarga laboral, jornadas extensas, dimensionamento insuficiente, 

contato contínuo com sofrimento e morte, violência ocupacional, baixa autonomia e 

escassez de recursos podem favorecer estresse, ansiedade, depressão e esgotamento 

profissional. Entre janeiro de 2020 e abril de 2022, pelo menos um quarto dos 

trabalhadores da saúde e do cuidado apresentou sintomas de ansiedade, depressão ou 

burnout, demonstrando que o problema ultrapassa a dimensão individual e exige 

intervenções institucionais.  Objetivo: Analisar os fatores relacionados ao sofrimento 

mental dos profissionais de saúde e identificar estratégias institucionais para a promoção 

do bem-estar no ambiente de trabalho. Metodologia: Realizou-se revisão narrativa e 

documental, com busca conduzida em julho de 2026 e recorte temporal entre janeiro de 

2021 e julho de 2026. Consultaram-se as bases PubMed/MEDLINE, SciELO e Biblioteca 

Virtual em Saúde, além de documentos da Organização Mundial da Saúde e do Ministério 

da Saúde. Empregaram-se os descritores “Saúde Mental”, “Profissionais de Saúde”, 

“Esgotamento Profissional”, “Saúde do Trabalhador” e “Ambiente de Trabalho”, 



 

combinados pelos operadores booleanos AND e OR, mediante o intercruzamento: (“Saúde 

Mental” OR “Mental Health”) AND (“Profissionais de Saúde” OR “Health Personnel”) 

AND (“Esgotamento Profissional” OR “Burnout, Professional”) AND (“Saúde do 

Trabalhador” OR “Occupational Health”). Incluíram-se artigos completos em português, 

inglês ou espanhol que abordassem fatores de risco, consequências ou intervenções 

organizacionais. Excluíram-se duplicatas, editoriais, resumos, publicações anteriores a 

2021 e estudos sem relação direta com trabalhadores da saúde. Foram identificadas 21 

publicações, das quais 12 permaneceram após a leitura dos títulos e resumos; oito foram 

avaliadas integralmente e cinco compuseram a análise final. Resultados e Discussão: Os 

estudos demonstraram elevada frequência de esgotamento entre diferentes categorias 

profissionais. Uma revisão sistemática sobre trabalhadores de serviços de emergência 

encontrou prevalência global de burnout de 43%, além de exaustão emocional elevada 

em 39%, despersonalização em 43% e baixa realização profissional em 36% dos 

participantes. Em outra revisão, as prevalências variaram entre 14,7% e 76%, diferença 

atribuída aos contextos laborais e aos instrumentos utilizados. Revisão latino-americana 

publicada em 2025 identificou prevalências entre 13,2% e 70,3%, após analisar 12 

estudos selecionados entre 7.898 registros. O esgotamento entre profissionais de 

enfermagem também foi associado à menor qualidade e segurança da assistência e à 

redução da satisfação dos pacientes, evidenciando repercussões institucionais. As 

estratégias mais consistentes envolveram dimensionamento adequado, reorganização das 

jornadas, pausas protegidas, espaços de escuta, apoio psicológico confidencial, prevenção 

do assédio, capacitação das lideranças e participação dos trabalhadores nas decisões. 

Considerações Finais: A promoção da saúde mental dos profissionais requer 

responsabilidade institucional, planejamento permanente e transformação das condições 

que produzem sofrimento. Ambientes seguros, equipes suficientes, lideranças 

acolhedoras e acesso confidencial ao cuidado podem reduzir o esgotamento, favorecer a 

permanência dos trabalhadores e qualificar a assistência. 

Palavras-chave: Ambiente de Trabalho; Esgotamento Profissional; Profissionais de 

Saúde; Saúde do Trabalhador; Saúde Mental. 
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